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RESUMO 

 

MATEMÁTICA CIENTÍFICA E ESCOLAR: SABERES, CRENÇAS E 

CONCEPÇÕES DE PROFESSORES NA CONSTRUÇÃO COLETIVA DE UM 

LIVRO DIDÁTICO. 

 

Lucas Medeiros e Melo 

 

Resumo da Dissertação de Mestrado submetida ao Programa de Pós-
graduação em Ensino de Matemática, Instituto de Matemática, da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, como parte dos 
requisitos necessários à obtenção do título de Mestre em Ensino de 
Matemática. 
 

O objetivo deste trabalho é investigar os processos de troca e negociação de 

conhecimento (Shulman, 1986), assim como as crenças e concepções (Thompson, 1992; 

Ponte, 1992), sobre matemática científica e escolar, presentes entre os participantes 

envolvidos no desenvolvimento de uma coleção de livros didáticos digitais para o 

Ensino Fundamental (Projeto MatDigital). A coleção de livros inclui quatro volumes em 

formato digital interativo, integrando uma série de recursos multimídia. O projeto é 

composto por uma equipe que reúne professores do ensino fundamental e professores 

universitários. A metodologia de pesquisa se baseia na participação observante 

(Wacquant, 2002), e inclui a análise de registros escritos e entrevistas semiestruturadas. 

Os resultados incluem a presença de concepções já identificadas na literatura de 

pesquisa em Educação Matemática e permitem indicar as diferentes contribuições dos 

professores da escola e da universidade ao projeto de construção de livros didáticos 

digitais. 

Palavras chave: matemática escolar, matemática científica, livro didático, 

concepções, conhecimento pedagógico de conteúdo. 
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ABSTRACT 

 

SCIENTIFIC MATHEMATICS AND SCHOOL MATHEMATICS: KNOWLEDGE, 

CONCEPTIONS AND BELIEFS OF TEACHERS AND MATHEMATICIANS 

DURING THE DEVELOPMENT OF AN E-TEXTBOOK 

 

Lucas Medeiros e Melo 

 

Abstract of a Master’s Degree Dissertation submitted to the Post Graduation 

Program in Mathematics Teaching, Mathematics Institute, of Rio de Janeiro 

Federal University – Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), as a partial 

fulfillment of the requisites to the obtain the Masters’ degree in Mathematics 

Teaching. 

 

The aim of this work is to investigate the process of sharing and negotiation 

of knowledge (Shulman, 1986), conceptions and beliefs (Thompson, 1992; Ponte, 1992), 

on scientific and school mathematics, among the participants of team involved in the 

development of a set of e-textbooks for the elementary school (MatDigital Project, 

Brazilian Mathematical Society). The set of e-textbooks includes four volumes in digital 

interactive format, integrating a range of multimedia resources. The Project is run by a 

team with diverse academic and professional backgrounds, which gathers elementary 

school teachers and university lecturers. The research methodology is based on 

observant participation (Wacquant, 2002), and includes analysis of written records and 

semi-structured interviews. The results include the presence of concepts already 

identified in the research literature in mathematics education and allow to indicate the 

different contributions of school teachers and university lectures to the project of 

building digital textbooks. 

Keywords: school mathematics, scientific mathematics, textbooks, conceptions, 

pedagogical content knowledge. 
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1 INTRODUÇÃO 

“O essencial não é o que foi feito do homem. 

O essencial é o que ele faz e não cessa de  

seguir fazendo com o que fizeram dele.” 

Carlos Rodrigues Brandão 

 

Em um momento em que lecionava para turmas do 2º ano do Ensino Médio, 

vivenciei uma experiência que considero interessante revisitar na atual situação de 

pesquisador em que me encontro. Fragmentos da prática docente são capazes de ecoar, 

se propagar e se misturar às diversas motivações que tenho para desenvolver a 

investigação nessa pesquisa que se apresenta atualmente. 

Na ocasião, de acordo com o planejamento de conteúdo feito para aquelas 

turmas do 2º ano, estávamos em um período em que nos aproximávamos do momento 

de abordar Matemática Financeira. Com essa proximidade, alguns alunos manifestaram 

entusiasmo com a oportunidade de estudar o tema e faziam perguntas que externavam 

ansiedade e gosto pelo conteúdo, enquanto outros contribuíram para o equilíbrio das 

opiniões e descarregaram todo o desgosto e insatisfação na necessidade de desprender 

atenção às finanças. 

Naquele momento (porém sem compartilhar com os alunos de imediato) me 

dei conta de que minha posição com relação à Matemática Financeira era muito mais 

próxima daqueles que a preteriam do que dos entusiastas. Não seria a primeira vez que 

eu lecionaria esse conteúdo, mas foi a primeira vez que eu o questionei. Não um 

questionamento polarizado, do tipo “gosto” ou “não gosto”, e sim uma busca de 

compreensão de minha própria repulsa. Agora sou capaz de perceber que meu 

posicionamento envolvia pontos de vista, experiências, preferências, particularidades 

que compunham meu perfil docente juntamente com minha formação acadêmica. 

Assim, munido de todas essas particularidades e movido pela negação da abordagem 

proposta na apostila da escola, propus atividades que permitiam uma iniciação à 

Educação Financeira, com a sugestão de artigos e problematização de situações 

cotidianas. 

Não vou me prolongar nos desdobramentos que o curso teve, pois o que 

considero importante nesse ocorrido foi a capacidade de questionar minha prática 

docente a partir dos diversos elementos que permeiam a escola, juntamente com a 

crítica das prescrições curriculares, avaliações, entre outros. O fato é que eu estava 
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particularmente insatisfeito com a proposta da apostila sobre Matemática Financeira. 

Além de carregar um desconforto com o tema, me perguntava por que os autores 

julgaram importante a abordagem proposta e até que ponto uma ferramenta didática, 

como o livro, está impregnada das concepções de quem a construiu. 

Não sabia dizer ao certo se tal desconforto era proveniente do fato de não ter 

tido uma disciplina de Matemática Financeira na graduação ou se isso vinha desde as 

aulas na Educação Básica, mas me motivou a fazer algo diferente do que estava 

prescrito. 

Assim, pensando na composição de uma disciplina escolar, se nos 

perguntarmos do que se constitui a Matemática Escolar, acho razoável pensar que ela 

não é plena em sua prescrição, pois carregará consigo os saberes, as crenças e as 

concepções dos agentes da educação, professores e estudantes sobre a Matemática, 

sobre a Escola e sobre o Ensino de Matemática, refletindo pontos de vista e preferências 

que delinearão os rumos da disciplina. 

Como pesquisador e professor de matemática, penso que o livro didático 

também se inclui como importante constituinte da Matemática Escolar, no sentido de 

guiar, balizar e ampliar as práticas docentes em sala de aula. Pensando neste sentido, 

como se dá o processo de confecção de um livro didático a partir dos significados que 

são atribuídos, pelos autores, à Matemática Científica e à Matemática Escolar? De que 

maneira acontece a negociação do conteúdo matemático que estará presente no livro 

didático e nas salas de aula? Como os saberes e as preferências dos autores se 

manifestam durante o processo de construção do livro didático? 

As questões levantadas acima surgem como reflexão de minha prática 

docente, do meu interesse como pesquisador em ensino de matemática e também pelo 

meu envolvimento no Projeto MatDigital. Este projeto, iniciado em janeiro de 2013, 

visa à elaboração de uma coleção de livros didáticos digitais para o Ensino Fundamental 

II, integrando várias mídias digitais e disponibilizadas para tablets e em HTML. O 

projeto é composto tanto por professores com experiência de atuação no Ensino 

Superior quanto na Educação Básica, integrando os comitês de trabalho dentro do 

projeto. Detalharemos, no Capítulo 3, a dinâmica de trabalhos e as proposições gerais 

que permeiam o desenvolvimento da coleção de livros didáticos no âmbito do Projeto 

MatDigital. 

Nesta pesquisa investigamos parte do processo de desenvolvimento do 

projeto. Assim, o objetivo geral de nossa investigação consiste em analisar o contexto 
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de produção de uma coleção de livros didáticos digitais voltados para o Ensino 

Fundamental II, com foco nos processos de negociação relacionados à Matemática 

Científica e à Matemática Escolar, estabelecidos pelos docentes do Ensino Superior e da 

Educação Básica que integram a equipe de produção. 

No decorrer do processo dinâmico da pesquisa qualitativa, com a constante 

revisão literária dos referenciais teórico-metodológicos e os desdobramentos iniciais no 

desenvolvimento do Projeto MatDigital, decidimos investigar três questões de pesquisa: 

1. Quais os principais conflitos e consensos sobre a matemática escolar que 

emergem dos debates sobre os conteúdos dos livros? 

2. Como ocorre a relação entre professores de educação básica e o ensino superior? 

Há complementaridade? Há Hierarquia? 

3. Como os diferentes tipos de conhecimento – o conhecimento proporcionado 

pelo ensino na educação básica e o conhecimento proporcionado pela pesquisa 

acadêmica – são acionados na confecção do livro didático? 

Como referencial metodológico, utilizamos a Participação Observante 

(Wacquant, 2002) no acompanhamento da evolução do trabalho de confecção da 

coleção de livros didáticos digitais no Projeto MatDigital. A atividade de observação 

possibilitou que emergissem reflexões, curiosidades e indagações concernentes à 

dinâmica do trabalho das equipes e contribuiu fortemente ao delineamento das questões 

de pesquisa que apresentamos anteriormente. Na coleta de dados, fizemos entrevistas 

individuais com cinco membros do projeto e também analisamos os debates e as 

negociações sobre conteúdo matemático e seu ensino como disciplina escolar, no 

contexto de produção de um livro didático. 

Dentre as várias tendências na literatura de saberes docentes e de formação 

de professores, adotaremos como principais referenciais teóricos para esta pesquisa, o 

trabalho de Shulman (1986), com especial atenção ao conceito de Conhecimento 

Pedagógico do Conteúdo, e também às noções de Crenças e Concepções, 

principalmente segundo Thompson (1992) e Ponte (1992). Pesquisas mais recentes 

como Ball, Thames e Phelps (2008), Ball, Thames, Bass, Sleep, Lewis e Phelps (2009), 

Even e Ball (2009) e Davis e Simmt (2006) tratam do conhecimento do conteúdo para o 

ensino e do conhecimento específico do professor de matemática. 

O termo “knowledge” da língua inglesa admite como traduções para a língua 

portuguesa tanto “saber” como “conhecimento”, que são em geral empregados como 



12 
 

sinônimos em linguagem corrente. Entretanto, na literatura brasileira de pesquisa em 

educação matemática às vezes se estabelece uma distinção entre esses termos. O termo 

“conhecimento” é frequentemente associado à numa perspectiva epistemológica mais 

objetivista, segundo a qual este é algo externo que deve ser atingido pelo indivíduo. Já o 

termo “saber” é associado a uma perspectiva mais subjetivista, que o relativiza como 

uma construção do próprio sujeito. Consideramos que trabalho original de Shulman 

(1986, 1987) não se encontram elementos suficientes que identifiquem claramente um 

alinhamento com uma ou com outra perspectiva, e que esses possíveis alinhamentos se 

encontram mais nas formas como o trabalho de Shulman é apropriado por outros 

autores. Além disso, não é objetivo deste trabalho discutir a natureza dos saberes 

necessários para o ensino do ponto de vista epistemológico. Sendo assim, neste trabalho 

utilizaremos os termos “saber” e “conhecimento” como sinônimos, sem distinção de 

valor ou categorização epistemológica. 

No desenvolvimento da pesquisa, estaremos também sustentados nas ideias 

de Felix Klein (2009) e sua clássica obra Matemática Elementar de um Ponto de Vista 

Superior
1
, a fim de tomarmos maior conhecimento dos processos envolvidos na 

confecção de um livro didático e as trocas de conhecimento – científico e escolar – 

envolvendo os conhecimentos – pedagógico e de conteúdo – dos envolvidos em um 

processo de construção coletiva. As reflexões propostas por Klein sobre a formação de 

professores e a matemática como disciplina escolar também estão presentes em 

pesquisas atuais como em Moreira e David (2003), Fiorentini e Moreira (2013) e 

Moreira e Ferreira (2013). 

O capítulo seguinte tratará da exposição do referencial teórico utilizado na 

pesquisa, com a apresentação dos conceitos de Conhecimento Pedagógico de Conteúdo, 

Crenças e Concepções, e também as contribuições de Klein na reflexão sobre a 

Matemática Elementar. No Capítulo 3 trazemos o contexto da pesquisa, com a estrutura, 

metodologia e dinâmica de trabalho no Projeto MatDigital. O Capítulo 4 apresenta os 

instrumentos metodológicos que utilizamos nessa investigação, tanto para a coleta 

(observação, entrevistas, documentos e registros escritos do projeto) quanto na análise 

dos dados. Tal análise se distribui nos três capítulos subsequentes, sendo o Capítulo 5 

dedicado às questões sobre a matemática escolar, o Capítulo 6 para a reflexão sobre as 

relações entre a matemática científica e a matemática escolar, e o Capítulo 7 dedicado 

                                                             
1
 No original em alemão, Elementarmathmatik vom höheren Standpunkte aus, com primeira edição 

publicada em 1908. 
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aos conflitos e consensos dos debates ocorridos durante a etapa de produção do livro. 

Por fim, o Capítulo 8 fecha a discussão com as considerações finais sobre os resultados 

da pesquisa e as possibilidades futuras de investigação sobre o tema. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 SABERES DOCENTES: A CONTRIBUIÇÃO DE KLEIN E DE 

SHULMAN 

Diálogos e relações entre Matemática Científica
2
 e Matemática Escolar

3
 

estão presentes em várias pesquisas e teorias em Ensino e Educação Matemática. Sem a 

pretensão de esgotar qualquer explicação acerca do conhecimento matemático, nos 

apropriaremos da discussão a respeito dos diversos significados atribuídos não só à 

Matemática Científica e à Matemática Escolar, como também das muitas concepções 

atribuídas à Matemática e a seu ensino. 

De acordo com Moreira e David (2003), a constituição da Matemática 

Escolar se dá pela reunião de vários fatores importantes envolvidos no processo 

didático. 

[...] a matemática escolar se constitui a partir de disputas políticas, 

econômicas e socioculturais que se desenvolvem no plano das prescrições 

curriculares mas resulta, em última instância, da forma com que a prática 

escolar opera sobre essas prescrições. (MOREIRA & DAVID, 2003, p. 

57) 

 

Como Moreira & David (2003) também destacam, algumas vezes nos 

deparamos com pontos de vista que tomam o conhecimento científico como “dado” ao 

invés de “a ser ensinado”. Tais pontos de vista desconsideram (ou negligenciam) algo 

que aqui consideramos e destacamos: a prática profissional e a experiência docente 

proporcionariam a produção de conhecimentos próprios, autônomos. Levando esse 

aspecto em consideração, o estabelecimento de relações entre os conhecimentos 

envolvidos no processo de formação do professor na licenciatura e os conhecimentos 

mobilizados na prática docente pode contribuir para aprofundarmos o entendimento da 

constituição da Matemática como disciplina escolar (MOREIRA & DAVID, 2003, 

p.59). 

A ideia de uma construção mais autônoma da disciplina escolar, constituída 

internamente à atividade da prática docente, contrapõe concepções hierarquicamente 

verticalizadas quanto às prescrições curriculares. Se tomarmos, por exemplo, o processo 

da Transposição Didática proposto por Chevallard (1991), que constituiria um conjunto 

                                                             
2 Assim como em Rangel et al (2014), considere que neste trabalho não fazemos distinção no 
entendimento das expressões matemática científica, matemática acadêmica, matemática universitária 
e matemática superior, referindo-se todas à produção científica em Matemática (p.9). 
3 Esta refere-se ao contexto da Educação Básica (Idid., p.10). 
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de transformações adaptativas que tornariam o saber científico (ou saber sábio) apto a 

tornar-se um objeto de ensino, transformando-se em saber ensinado. 

[...] Chevallard toma a matemática científica como a fonte privilegiada de 

saber à qual o sistema escolar sempre recorre para recompatibilizar-se com a 

sociedade. E toma também esse saber científico como a referência última que 
permitiria à comunidade dos matemáticos desautorizar o objeto de ensino que 

não seja considerado “suficientemente próximo ao saber sábio”. 

(MOREIRA & DAVID, 2003, p.61, aspas no original) 

 

Tal concepção pode sugerir que a disciplina escolar seja meramente o 

resultado de uma “vulgarização” do saber científico, didatizado para poder ser ensinado 

(CHERVELL, 1990). Neste trabalho, consideramos que toda atividade prática 

relacionada à experiência docente não consiste meramente um espaço de reprodução do 

conhecimento científico, mas sim um espaço de produção de saberes. Levando em conta 

que um dos objetivos da pesquisa consiste em discutir a Matemática, nas suas instâncias 

Científica e Escolar, faremos uso do olhar do matemático alemão Felix Klein sobre o 

diálogo entre essas instâncias e as contribuições à formação docente. 

Publicada há mais de um século, sua famosa (e clássica) obra Matemática 

Elementar de um Ponto de Vista Superior é ainda referência em formação de 

professores de matemática e, segundo Schubring (2014), promove a “[...] reflexão 

metodológica sobre os conteúdos a serem ensinados e em geral sobre a natureza da 

matemática escolar”. Nessa obra, Klein aponta a existência de uma ruptura entre a 

matemática escolar e a matemática acadêmica (RANGEL et al, 2014, p. 3). Ainda 

segundo os autores, 

Klein identifica essa ruptura como uma dupla descontinuidade [grifo do 

autor]: por um lado, entre a matemática aprendida no ensino básico e aquela 

aprendida nos cursos universitários de formação de professores e, por outro, 

entre a matemática dos cursos de formação de professores e aquela a ser 

posteriormente ensinada no ensino básico. (RANGEL et al, 2014, p. 3) 

 

Para Klein, a recuperação dessa ruptura é um objetivo a ser atingido, para 

romper com a concepção hierárquica da Matemática Científica e da Matemática 

Escolar, que só contribui à diminuição da já tão pouco existente comunicação entre a 

universidade e a escola. 

Se não forem suficientemente orientados, se não estiverem bem informados 

acerca dos elementos intuitivos da matemática bem como das relações vitais 

entre áreas próximas entre seus ramos e as outras ciências. Se, acima de tudo, 

não conhecerem o desenvolvimento histórico, seus passos serão muito 

inseguros. Retirar-se-ão, então, para o campo da matemática pura mais 

moderna e não serão mais compreendidos na escola secundária ou 

sucumbirão ao assalto, desistirão do que aprenderam na universidade e, 
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mesmo na vossa maneira de ensinar, deixar-se-ão enterrar na rotina 

tradicional. (KLEIN, 2009, p.236, tradução nossa) 
 

Tal recuperação se sustenta pelo conceito de elementarização. A ideia de 

“Elementarizar” as ciências, aprofundada por d’Alambert (1717 – 1783), está presente 

em concepções iluministas sobre ciências e difusão de saberes, e, segundo Schubring, 

foi apropriada por Klein em sua concepção para a relação entre Matemática Elementar e 

Matemática Superior (SCHUBRING, 2014, p. 41). Essa concepção se baseia em uma 

relação não hierárquica entre as dimensões Elementar e Superior da Matemática no que 

diz respeito à produção do conhecimento científico. O processo de elementarização 

possibilitaria uma visão panorâmica da disciplina, conectando o todo às partes 

essenciais que o compõem. 

Assim, pensando nessas partes essenciais, surge o conceito de matemática 

elementar que, segundo Klein, estruturaria e sustentaria toda a Matemática como 

ciência, sem diferença de valor entre o que é elementar e o que é superior (RANGEL, 

2012, p.37). Já no início do século passado, ao lecionar para futuros professores de 

matemática, Klein atentava sobre a importância de se conectar a Matemática Escolar 

aos progressos científicos. 

O meu objetivo consiste sempre em mostrar-lhes as conexões entre 

problemas de várias áreas, uma coisa que não é suficientemente feita nos 

cursos de costume e, mais especialmente, enfatizar as relações desses 

problemas com os da matemática escolar. Assim, espero que se torne mais 

fácil para o leitor adquirir a capacidade que considero como verdadeiro 

objetivo dos estudos acadêmicos: a capacidade de traçar amplamente, a partir 

do grande corpo de conhecimento que o cerca, estímulos vivos para sua 

própria prática docente. (KLEIN, 2009, p.1-2, tradução nossa, grifos 

no original) 
 

Mas, para ele, os novos conhecimentos matemáticos oriundos do 

desenvolvimento científico não deveriam simplesmente ser transpostos à escola, que o 

receberia passivamente e reproduziria no contexto escolar. Segundo Schubring (2014), 

Klein tinha o entendimento de uma variável histórica nas relações entre as instâncias 

científica e escolar, na qual o processo de elementarização acontece à medida que a 

matemática científica é mais bem entendida, possibilitando que os conceitos fossem 

difundidos posteriormente. Esse processo foi chamado por Klein de translação 

histórica. 

O processo normal de desenvolvimento [...] da ciência é o seguinte: partes 

superiores e mais complicadas tornam-se paulatinamente mais elementares, 

devido ao aumento na capacidade de esclarecer os conceitos e à simplificação 

da exposição (“lei da translação histórica”). É tarefa da escola verificar se, 

dadas as necessidades da educação geral, a integração do conceito 
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elementarizado no programa é necessária ou não. (KLEIN & 

SCHIMMACK apud SCHUBRING, 2014, p.50) 

Neste sentido, para Klein, o papel da Escola não se restringe a meramente 

receber o conhecimento produzido pela Academia e difundi-lo à sociedade. Para o 

autor, a Escola desempenha um papel independente no processo de elementarização do 

saber, estabelecendo, por critérios próprios, categorias que, por sua vez, determinarão a 

produção de novos conhecimentos. 

Sob esta perspectiva Klein propõe em sua obra que o professor deva possuir 

um conhecimento sobre o conteúdo a ser ensinado que contemple as interligações 

parte/todo, elementar/superior, articulando e conectando as partes de forma a compor a 

Matemática Escolar. A concepção de Klein acerca do conhecimento sobre o conteúdo 

matemático que o professor deve ter para ensinar na Educação Básica, no exercício de 

sua prática docente, tem paralelos com pesquisas mais recentes sobre saberes docentes, 

que passamos a discutir. 

Quando refletimos sobre a prática docente, é importante considerarmos os 

diferentes tipos de conhecimentos que a determinam, tanto de conteúdo quanto 

pedagógicos. A natureza, o desenvolvimento e a influência desses conhecimentos na 

prática de sala de aula têm constituído um tema central da pesquisa em educação 

matemática nas últimas décadas, como por exemplo, em Ponte (1993), Moreira e David 

(2003), Ball, Thames e Phelps (2008), Rangel, Giraldo e Maculan (2014). Parte desses 

conhecimentos são institucionalizados nos cursos de formação inicial de professores, 

mas, por sua própria natureza, fica claro que tais conhecimentos não são estáticos, se 

desenvolvendo permanentemente ao longo da prática e com a formação continuada. Isso 

acontecerá por melhor que seja a formação inicial do professor, levando em 

consideração a existência de conhecimentos específicos criados e desenvolvidos na e 

para a prática docente. A diversidade desses conhecimentos abrange um leque que 

contempla desde o conhecimento do conteúdo disciplinar até as estratégias pedagógicas, 

passando pela utilização de recursos didáticos. 

Assim, identificada a importância desses conhecimentos ao professor, as 

relações entre eles pode contribuir na composição de algo que se aproxime de um 

pensamento múltiplo e abrangente da prática docente. Foi o que fez Shulman (1986). 

Neste artigo, Shulman identifica um domínio especial do conhecimento do professor e 

introduz a expressão conhecimento pedagógico de conteúdo no vocabulário da pesquisa 

em educação, indicando 
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[...] uma construção cognitiva do professor que extrapola o saber do conteúdo 

disciplinar por si só, contemplando a dimensão do saber do conteúdo voltado 

para o ensino, percebido como um saber que congrega conteúdo e estratégias 

pedagógicas de forma indissociável e articulada. (RANGEL, 2012, p. 2) 

 

Dessa maneira, Shulman agrega o conhecimento sobre o conteúdo às 

estratégias pedagógicas, constituindo uma nova modalidade de conhecimento e também 

um novo objeto de estudo em educação. A contribuição do trabalho de Shulman nos 

oferece uma rica possibilidade de reflexão ao depositarmos um olhar pedagógico sobre 

o conhecimento do conteúdo disciplinar. Devido a esse caráter pedagógico em relação 

ao conteúdo, o conhecimento pedagógico de conteúdo proposto por Shulman pode ser 

descrito como conhecimento sobre o conteúdo para o ensino. 

Em relação ao conhecimento pedagógico de conteúdo, eu incluo, para os 

tópicos mais regularmente ensinados em uma disciplina, as formas mais 
eficientes de representação das ideias, as mais poderosas analogias, 

ilustrações, exemplos, explicações e demonstrações – em resumo, as 

maneiras de representar e formular a matéria que a tornam compreensível a 

outros. (SHULMAN, 1986, p.9, tradução nossa) 

 

Apesar do conceito de conhecimento pedagógico de conteúdo não ter sido 

proposto em um contexto específico da educação matemática, foi amplamente 

apropriado por pesquisadores na área. Em particular, Ball e seus colaboradores (e.g. 

Ball et al., 2009) propõem o modelo de conhecimento matemático para o ensino 

(MKT), baseado em duas dimensões principais: conhecimento de conteúdo e 

conhecimento pedagógico de conteúdo. Essas dimensões são compostas por diversas 

formas de conhecimentos que se articulam: sobre os alunos e sobre maneiras de ensinar 

tópicos específicos de matemática. 

Como já mencionado, essa categoria de conhecimento agrega, de maneira 

indissociável, o conhecimento do conteúdo e o conhecimento pedagógico. Assim, em 

sua investigação, Shulman direciona-se ao conhecimento que o professor tem do 

conteúdo com a finalidade do ensino. Além desse conhecimento em especial, Shulman 

(1987) propõe uma lista mínima de conhecimentos necessários ao professor que viria a 

compor a base de conhecimentos para o ensino, como a seguir: 

 Conhecimento de conteúdo; 

 Conhecimento pedagógico – com especial referência a princípios gerais e 

estratégias de manejo de classe e de organização que parecem transcender 

ao conhecimento de conteúdo específico; 

 Conhecimento sobre currículo – com particular compreensão sobre 

materiais e programas que servem como ferramentas de trabalho dos 

professores; 

 Conhecimento pedagógico de conteúdo – amalgama especial entre 

conteúdo e pedagogia que estabelece uma forma própria e especial de 

entendimento profissional e que é particular ao campo da docência; 
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 Conhecimento sobre os alunos e de suas características;  

 Conhecimento sobre os contextos educacionais, que incluem desde o 

funcionamento de grupos ou de turmas, gestão e financiamento de 

distritos educacionais, a características de comunidades e culturas; 

 Conhecimento sobre os fins, propósito e valores educacionais, e sobre 

seus fundamentos filosóficos e históricos. 
(SHULMAN, 1987, p.8, tradução nossa) 

 

Com base nas referências teóricas sobre os conhecimentos de matemática 

para o ensino, vários autores criticam as estruturas dos cursos de formação inicial de 

professores que, segundo eles privilegiam os conhecimentos da matemática cientifica e 

levam pouco em consideração as necessidades demandadas pela futura prática 

profissional. Por exemplo, Moreira e Ferreira (2013) observam que “se defende uma 

formação sólida em matemática para o futuro professor sem que, na maioria das vezes, 

se explicite o que efetivamente constituiria essa tal solidez e, menos ainda, se elabore 

sobre o impacto efetivo de tal formação sólida na prática profissional do professor.” 

Como afirmam Davis e Simmt (2006), o conhecimento de matemática necessário para o 

ensino não é uma versão diluída da matemática formal. 

Este trabalho tem maior foco no conhecimento pedagógico de conteúdo. 

Porém, para entender as ideias de Shulman, é importante situá-lo em relação à 

diversidade de categorias de conhecimento proposta pelo autor. 

Destacamos uma importante característica do conhecimento pedagógico de 

conteúdo, vinculada à atividade docente: se constrói e desenvolve a partir e para as 

práticas docentes. De acordo com Shulman (1987), o professor deve assumir o papel de 

protagonista no processo de construção e desenvolvimento do conhecimento 

pedagógico de conteúdo. 

Em investigações envolvendo professores que obtinham sucesso ao ensinar 

determinado tópico e outros que tinham dificuldade em fazer o mesmo, o autor 

identifica como se relacionam tipos particulares de conhecimento do conteúdo e 

estratégias pedagógicas aplicadas (SHULMAN, 1987, p.5). Esses resultados indicam 

que o conhecimento pedagógico do conteúdo seja um tipo de conhecimento cuja 

construção, por sua própria natureza, não se esgota nos processos institucionais de 

formação inicial de professores. É um conhecimento adquirido e desenvolvido a partir 

da observação da prática docente e na busca por melhorias pedagógicas nas estratégias 

didáticas sobre o conteúdo a ser ensinado. 

Assumindo esta perspectiva, reconhecemos que a importância de se 

investigar os conhecimentos produzidos durante e para a prática do professor de 
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matemática reside na motivação de retornar as reflexões emergentes aos cursos de 

formação inicial e continuada de professores, objetivando estreitar as relações entre 

conhecimento científico e escolar. A ideia é que, com o estreitamento dos diálogos entre 

universidade e escola, as possibilidades de produção de conhecimentos pela prática e as 

situações de ensino particulares ao contexto escolar possam ser cada vez mais discutidas 

durante a formação inicial. Consequentemente, objetiva-se que as contribuições da 

formação inicial se aproximem ainda mais do cotidiano prático do futuro professor. 

Em nossa pesquisa, consideramos que o conhecimento pedagógico do 

conteúdo “está em jogo” nas negociações que permeiam o desenvolvimento do Projeto 

MatDigital. Mesmo que autores nem cheguem efetivamente a aplicar em sala de aula os 

conteúdos e abordagens incluídos no livro, em sua construção deve-se, inevitavelmente, 

olhar para o conteúdo com a intenção de ensiná-lo e fazer as escolhas sobre o que irá 

para a escola através do livro. 

2.2 CRENÇAS E CONCEPÇÕES 

Pode-se agregar muitas outras variáveis que incidem sobre a formação e 

sobre a prática do professor, além dos diferentes conhecimentos propostos por Shulman. 

É comum observarmos, principalmente entre os estudantes de Matemática na escola 

básica, uma busca por fórmulas e algoritmos que solucionem um grande número de 

exercícios e problemas de maneira metódica, automatizada. Houve um tempo em que 

essa mesma busca por uma “receita” infalível também aconteceu quanto às estratégias 

pedagógicas e didáticas, como destaca Anjos (2012): 

[...] até o final da década de 70, pesquisadores preocupados em melhorias no 

ensino, acreditavam que existiam técnicas e métodos eficazes de ensino que 

se adotados na prática docente produziriam resultados satisfatórios no 

processo de aprendizagem. Essa visão limitada foi perdendo força a partir da 

década de 80, quando educadores reconheceram que seria um trabalho inútil 

analisar o comportamento de professores e de alunos em busca de modelos 

para “boas” estratégias de ensino. (ANJOS et al., 2012, p. 2) 

 

A impossibilidade de se determinar uma cartilha definitiva que indique a 

melhor maneira de se ensinar para obter os melhores resultados na aprendizagem se dá 

por inúmeros fatores. Dentre eles, destacamos fatores ligados às preferências, pontos de 

vista e particularidades, presentes nas noções de crenças e concepções de professores. 

Há uma forte razão para acreditar que em matemática, as concepções dos 

professores (suas crenças, visões e preferências) sobre o conteúdo e seu 

ensino desempenham um papel importante no que se refere à sua eficiência 
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como mediadores primários entre o conteúdo e os alunos. (THOMPSON, 

1984, p. 1, tradução nossa) 

 

A discussão sobre a não existência de uma concordância universal do que 

viria a ser um ensino de matemática ideal está presente também em Thompson (1992): 

“É improvável que a discordância sobre o que constitui um bom ensino de matemática 

possa ser resolvida sem abordar questões importantes sobre a natureza da matemática.” 

(p. 127, tradução nossa). 

Historicamente, o interesse no estudo das crenças e concepções teve início 

na década de 1920 com a psicologia social. Entre os educadores, esse interesse 

desenvolveu-se junto com o crescente interesse nas pesquisas sobre ensino, sob 

influência de concepções behavioristas, voltadas para o comportamento, pensamento e 

tomadas de decisão de professores, a partir da década de 1960. Na Educação 

Matemática, os estudos avançaram a partir da década de 1980 (THOMPSON, 1992, p. 

129). Estes termos aparecem com frequência na literatura de pesquisa, com definições e 

considerações nem sempre convergentes. Diante disso, fizemos uma escolha e nos 

apoiaremos principalmente nas conceituações de Thompson e Ponte. 

No trabalho de Thompson (1984), relacionando aspectos cognitivos de 

professores com suas práticas, a autora traz a importância de se considerar aspectos 

particulares às estruturas mentais e aos significados atribuídos às informações 

adquiridas por esses professores, na formação de suas estratégias práticas e de suas 

preferências. Como observado por Anjos (2012), é comum os pesquisadores que se 

referenciam em Thompson adotarem o termo crenças como parte constitutiva das 

concepções do indivíduo (ANJOS et al., 2012, p. 6). As crenças representariam uma 

parte da estrutura cognitiva que, associadas a várias outras particularidades de cada 

sujeito, se juntariam de forma a compor suas concepções. Sendo assim, as crenças estão 

relacionadas ao ponto de vista do indivíduo, podendo ou não estar em conformidade 

com os consensos da comunidade científica. Já em Ponte (1993), podemos encontrar o 

seguinte posicionamento: 

Embora muitos autores não atribuam especial importância à distinção entre 

crenças e concepções, este último conceito tem sido o mais utilizado nas 

investigações realizadas em Portugal. Enquanto que as “crenças” são 

normalmente entendidas como aquilo em que as pessoas acreditam (por vezes 

duma forma completamente injustificada), as concepções tendem a ser 

encaradas como as ideias gerais que servem de substracto ao seu pensamento 
e acção, sendo muito mais do domínio do implícito do que do explícito. 

(PONTE, 1993, p. 2) 
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A maneira como as concepções de um indivíduo, em particular o professor 

de matemática, influenciam e compõem as práticas sociais – e a prática docente – estão 

bem descritas neste trecho de Ponte (1992): 

As concepções têm uma natureza essencialmente cognitiva. Actuam como 

uma espécie de filtro. Por um lado, são indispensáveis pois estruturam o 

sentido que damos às coisas. Por outro lado, actuam como elemento 

bloqueador em relação a novas realidades ou a certos problemas, limitando as 

nossas possibilidades de actuação e compreensão. (Ponte, 1992, p. 1) 

 

Uma afirmação encontrada em Thompson (1984), que aqui interpretamos 

também como uma visão particular da autora, sugere que as investidas por melhorias na 

qualidade de ensino em matemática devam começar por compreender as concepções 

dos professores e as influências em sua prática docente (p. 106). Não temos a pretensão 

de classificar prioritariamente o estudo das crenças e concepções na busca por melhorias 

de ensino em matemática, mas reconhecemos a importância desses estudos por 

associarem as diversas significações particulares dos professores, à Matemática e seu 

ensino, com as práticas profissionais. Panoramas das concepções de professores sobre 

matemática e seu ensino podem ser encontrados em Thompson (1992), Garnica (2008), 

Sztajn (1998) e Anjos (2012). Relacionando concepções com os saberes docentes e o 

desenvolvimento da prática profissional, temos Thompson (1984), Ponte (1992 e 1993), 

Oliveira & Ponte (1997), Golafshani (2002) e Martins (2012). 
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3 CONTEXTO: O PROJETO MATDIGITAL 

Para melhor entendermos o contexto da pesquisa a ser realizada, é 

importante nos situarmos também no contexto do grupo a ser pesquisado e do projeto 

em que está inserido. Neste capítulo apresentamos as concepções do Projeto MatDigital, 

o modo como as equipes de trabalho estão organizadas no projeto e a metodologia de 

trabalho dessas equipes no desenvolvimento do projeto. 

A produção da Coleção MatDigital para o Ensino Fundamental é um 

subprojeto do Projeto Klein, conduzido internacionalmente pela IMU (International 

Mathematical Union) e pela ICMI (International Comission on Mathematical 

Instruction). No Brasil, um dos objetivos do “Projeto Klein em língua portuguesa” 

consiste em promover o “estreitamento das relações entre as comunidades de 

pesquisadores e professores e educadores de Matemática no nosso país.” (PROJETO 

KLEIN, 2014b). Este objetivo é parte da proposta de Klein exposta em seus textos 

(KLEIN, 2009) destinados a professores do ensino secundário, publicados há mais de 

um século, relacionando aprendizagem da matemática e a natureza desta disciplina. 

O Projeto MatDigital visa a produção de uma coleção de quatro volumes de 

livros didáticos no formato digital, destinados aos quatro anos do Ensino Fundamental 

II (6º ao 9º ano). O projeto também tem como objetivo articular a produção do material 

didático com ações de formação continuada de professores (APRESENTAÇÃO 

MATDIGITAL, 2013, p.2). 

No entanto, é importante destacar que o formato digital da coleção não se 

resume à simples disponibilização do livro em um arquivo digital, mas sim na 

integração de recursos multimídia e tecnologias digitais, como no trecho a seguir: 

“A MatDigital não se reduzirá a um mero texto convencional visualizado 

no computador, com eventuais inserções de itens decorativos, e incluirá 

atividades multimídia interativas (tais como jogos, hiperlinks, animações, 

vídeos, etc.), de forma a aproveitar as potencialidades específicas oferecidas 

pelas tecnologias digitais e de comunicação para a criação de inovações na 

abordagem e na seleção dos conteúdos.” (APRESENTAÇÃO 

MATDIGITAL, 2013, p.5) 

Assim, o projeto está sustentado pela articulação permanente entre 

conteúdo, tecnologia e formação continuada, ensejando também entre seus objetivos, 

possibilidades de pesquisa acadêmica relativas ao desenvolvimento do material, 

aplicação em sala de aula e o uso de tecnologias digitais no processo de ensino-
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aprendizagem da matemática. Descrevemos a seguir as informações sobre a estrutura e 

as atribuições das equipes de trabalho no Projeto MatDigital. 

3.1 ORGANIZAÇÃO DAS EQUIPES 

O projeto MatDigital se desenvolve por meio do trabalho colaborativo de 

professores do ensino básico e do ensino superior, de várias regiões do país, 

organizados em comitês com diversas funções: editorial, redação, articulação, 

multimídia, técnica, entre outros, além do Comitê de Acompanhamento, do qual faço 

parte. 

O Comitê de Acompanhamento tem funções diversificadas e colaborativas 

com o trabalho de praticamente todos os outros comitês, atuando com o intuito de 

organizar, articular e categorizar as atividades e discussões nos mais variados fóruns e 

diretórios da plataforma virtual de comunicação e também intermediando os diálogos 

entre os Comitês de Redação e os outros comitês do projeto. 

Os Comitês de Redação totalizam 11 grupos distribuídos geograficamente 

nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Alagoas. 

Cada Comitê de Redação tem uma composição heterogênea com relação à formação e à 

atuação profissional dos participantes, integrando professores do Ensino Superior e da 

Educação Básica. Essa característica heterogênea da composição dos Comitês de 

Redação não é uma coincidência contingencial. Esses comitês foram assim estruturados 

como um princípio básico do projeto, visando proporcionar diálogos entre a 

Universidade e a Escola por meio das diferentes experiências docentes dos integrantes. 

Esse princípio acaba se caracterizando como importante aspecto dessa pesquisa, tanto 

na escolha do tema, visando discutir Matemática Científica e Matemática Escolar, 

quanto nos delineamentos do desenho metodológico da investigação. 

Em paralelo à produção dos Comitês de Redação temos a atuação do 

Comitê de Recursos Multimídia, Comitê de Acompanhamento, Comitê de Articulação e 

o Comitê Editorial. O Comitê de Recursos Multimídia é responsável pelo suporte aos 

assuntos tecnológicos acionados pela abordagem digital, contribuindo na produção de 

vídeos, imagens e manipulação de softwares. Já os Comitês de Articulação e Editorial 

tratam do material produzido pelos Comitês de Redação, acompanhando a adequação às 

proposições gerais do projeto. 

O Comitê de Articulação é composto por um coordenador geral, quatro 

professores com experiência na Educação Básica, um para cada ano do Ensino 
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Fundamental II, cada um com a especificidade de coordenar a distribuição do conteúdo 

para o livro do ano em que é responsável, e outros cinco coordenadores das áreas: 

Números e Aritmética, Álgebra, Geometria, Tratamento da Informação e História da 

Matemática. Juntamente com o Comitê Editorial, o Comitê de Articulação teceu 

pareceres às versões dos recortes dos capítulos produzidos pelos Comitês de Redação, 

com orientações e apontamentos sobre as adequações ou inadequações do material 

produzido em relação às proposições do projeto. 

Essa é a estrutura das equipes de trabalho no projeto. Apresentaremos agora 

orientações do Comitê Editorial que permeiam a metodologia para o desenvolvimento 

da coleção MatDigital. 

3.2 ESTRUTURA DE DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

MATDIGITAL 

Numa cartilha de “Diretrizes Gerais para os Comitês de Redação” 

(DIRETRIZES MATDIGITAL, 2013) temos a apresentação de orientações 

procedimentais para as equipes desenvolverem o material, além de orientações sobre 

prazos e formatações dos arquivos para facilitar a comunicação com os diversos comitês 

do projeto. A Etapa 1 do projeto, chamada Implementação, tem como finalidade a 

produção de recortes para os capítulos da coleção, ou seja, “uma pequena sequência que 

aborde, de forma consistente, um assunto relevante relativo ao desenvolvimento do 

respectivo capítulo” (DIRETRIZES MATDIGITAL, 2013, p.2). As orientações de 

conteúdo e abordagem para a produção do recorte eram: 

 “As atividades devem explorar as potencialidades dos recursos tecnológicos, de 

forma a se caracterizarem claramente como inovadores em relação às 

abordagens tradicionais.” 

 “As atividades devem abordar tópicos identificados pelo professor como temas 

comuns do ensino fundamental, e as abordagens adotadas devem atuar em 

dificuldades reconhecidas do ensino desses tópicos, se caracterizando 

claramente como apoio para a prática de sala de aula.” 

Quanto à estrutura do livro do aluno, os capítulos devem contemplar a 

seguinte organização: 

 Seção I – Explorando o assunto: iniciando cada capítulo, essa seção deve 

conter “situações e atividades introdutórias, que despertem o interesse do aluno 

para o conteúdo a ser abordado e problematizem os conceitos matemáticos 

apresentados” (Apresentação MatDigital, p.10, 2013). Desta forma, os comitês 
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de redação são orientados a não iniciar os capítulos com textos e exposições 

teóricas, e sim preparar o terreno para a construção e desenvolvimento dos 

conceitos matemáticos naturalmente. 

 Seção II – Aprofundando o assunto: nessa seção são desenvolvidos os 

conceitos matemáticos propriamente ditos, com exposição teórica, apresentação 

de definições e atividades de aprofundamento. 

 Seção III – Organizando o que você aprendeu: essa seção encerra o capítulo, 

porém sem esgotar teoricamente o conteúdo tratado, pois este muitas vezes terá 

continuidade em capítulos posteriores do mesmo livro ou de anos seguintes. O 

objetivo é sistematizar o conteúdo abordado e resumir as informações. 

 

No início de 2013 foram feitos os convites aos professores para participarem 

do projeto e, reunidos os interessados, começaram as reuniões de planejamento que 

delineariam as ações iniciais. Essas reuniões envolviam todos os participantes e os 

principais tópicos discutidos abordavam as proposições gerais quanto aos objetivos do 

projeto, a estruturação dos capítulos de cada ano escolar do Ensino Fundamental II (6º 

ao 9º ano) e as orientações das atribuições concernentes a cada comitê do projeto. 

Ao final do primeiro semestre de 2013 os Comitês de Redação iniciaram 

seus trabalhos com a proposta de produzirem um recorte do capítulo pelo qual eram 

responsáveis, sendo que cada Comitê de Redação estava encarregado de um único 

capítulo da coleção de livros. A proposta inicial era que as versões dos recortes de cada 

comitê fossem apresentadas no dia 31 de agosto de 2013, mas o prazo foi ampliado até 

o dia 15 de setembro de 2013, para que as equipes fizessem os últimos ajustes. 

Neste período de produção do material, além dos encontros semanais 

realizados por cada comitê de redação, os integrantes interagiam através de uma 

plataforma virtual de comunicação, a plataforma Moodle. O motivo da utilização deste 

ambiente virtual é que, além de servir como depositório de arquivos com fácil acesso 

aos integrantes do projeto, também serve como espaço para troca de ideias, 

esclarecimento de dúvidas e inserção de sugestões através dos fóruns de trabalho dos 

comitês que integram o projeto. Neste fórum de trabalho os participantes abriam tópicos 

de discussão com os assuntos pertinentes ao projeto, dúvidas particulares, sugestões aos 

outros participantes e amadurecimento de ideias no desenvolvimento de cada capítulo. 

Para a construção da Coleção MatDigital, além do trabalho contínuo de 

todos os comitês, eram realizados encontros presenciais que delineavam os rumos dos 

conteúdos contemplados e os responsáveis por cada capítulo específico. Além de 

tratarem do planejamento do projeto, esses encontros também promoviam a atualização 



27 
 

e retorno do andamento dos trabalhos das equipes, contribuindo para as tomadas de 

decisões dos comitês Editorial e de Articulação. 

Após a produção do recorte, a proposta deve ser encaminhada ao Comitê de 

Articulação de Áreas do Conhecimento, em seguida ao Comitê de Revisão e, por fim, 

ao Comitê Editorial. Este último pode, com relação à proposta encaminhada pelo 

Comitê de Redação, aceitar, rejeitar ou reencaminhar ao Comitê de Redação para 

ajustes, correções ou reformulações. 

No planejamento dos trabalhos estava previsto que os Comitês de Redação 

apresentassem, em 31 de agosto de 2013, a primeira versão do recorte do capítulo que 

lhes cabia. Com o trabalho em andamento, algumas versões preliminares foram 

surgindo e essas eram disponibilizadas na plataforma virtual de trabalho para apreciação 

e crítica de todos. Na sequência, o prazo foi prorrogado para 15 de setembro de 2013, 

para que as equipes fizessem os ajustes finais. Com a entrega da primeira versão dos 

recortes dos capítulos, o Comitê de Articulação juntamente com o Comitê Editorial 

teceu pareceres aos Comitês de Redação, com as orientações de modificações 

necessárias para a sequência dos trabalhos. Assim finalizou-se a primeira parte da Etapa 

I – Implementação, com prazo previsto para ser concluída até outubro de 2015. 

Além dos pareceres emitidos pelos comitês Editorial e de Articulação, 

outros materiais são importantes no desenvolvimento de nossa investigação, como as 

atas das reuniões dos Comitês de Redação, as discussões nos fóruns de trabalho das 

equipes e também os recortes dos capítulos elaborados pelos Comitês de Redação. 

Agora, inteirados das características estruturais, procedimentais e do 

contexto do Projeto MatDigital, com seus objetivos e propostas, apresentaremos os 

instrumentos metodológicos que utilizamos em nossa investigação. 
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4 METODOLOGIA 

Neste capítulo apresentamos o caminho percorrido em nossa investigação, 

não na busca por respostas definitivas que esgotem a discussão proposta, mas na direção 

dos dados que incitem reflexões acerca de nossas questões de pesquisa, à luz dos 

referenciais teóricos que adotamos. 

4.1 MÉTODOS, INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS DE 

PESQUISA 

Os métodos de pesquisa qualitativa são diversos e a escolha do que melhor 

contribuirá à busca de resultados depende dos objetivos e do contexto de cada pesquisa, 

bem como da abordagem proposta pelo pesquisador. 

Devido ao meu envolvimento como integrante do Comitê de 

Acompanhamento no projeto em que se encontra o objeto dessa pesquisa, optamos por 

usar o referencial metodológico da Pesquisa Participante (BRANDÃO & BORGES, 

2007). De acordo com os autores, não existe na atualidade uma tendência única ou 

dominante nas formas de se proceder com uma investigação participante. Eles 

argumentam ainda que 

“a ideia de uma compreensão totalizante da realidade social tem relação com 

a integração de todos os conhecimentos parcelares em estruturas dinâmicas e 

integradas de fatores e de processos sociais, de tal modo que qualquer que 

seja o “foco do conhecimento” no ponto de origem (uma pesquisa relativa a 

condições locais de saúde, por exemplo), a pesquisa deverá envolver, sempre 
que possível, as interações entre os diferentes planos e domínios de estruturas 

e processos interdeterminantes da sociedade.” (BRANDÃO & 

BORGES, 2007, p.56). 

 

As ações participativas que envolvem meu trabalho como integrante do 

projeto MatDigital e a pesquisa realizada se deram por meio das atribuições do Comitê 

de Acompanhamento (descritas na subseção 3.1) e também da observação de atividades 

regulares no desenvolvimento do projeto, como as interações entre os participantes via 

fóruns de trabalho na plataforma digital e também as reuniões presenciais de 

planejamento e estruturação das ações no projeto. 

Para conectar minha participação no Projeto MatDigital com a observação 

das atividades no acompanhamento dos trabalhos, encontramos um diálogo possível 

com a metodologia utilizada por Wacquant (2002). O autor utiliza o termo “Participação 

Observante” para descrever sua metodologia em uma pesquisa etnográfica realizada em 

um clube de boxe de um bairro do gueto negro de Chicago, no estado de Illinois - EUA. 
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Na ocasião, Wacquant mergulhou profundamente em sua investigação, participando dos 

treinamentos no clube de boxe Woodlawn durante três anos e, após submeter-se 

inteiramente à rotina dos pugilistas locais, amadores e profissionais, realizou sua 

primeira luta profissional pelo clube. Em sua pesquisa, Wacquant deseja fornecer 

[...] uma abordagem que leva a sério, tanto no plano teórico quanto 

metodológico e retórico, o fato de que o agente social é, antes de mais nada, 

um ser de carne, de nervos e de sentidos (no duplo sentido de sensual e de 

significante), um “ser que sofre” [aspas no original]... e que participa do 

universo que o faz e que, em contrapartida, ele contribui para fazer, com 

todas as fibras de seu corpo e de seu coração. (WACQUANT, 2002, 

p.11) 

 

Tão intensa foi a entrega de Wacquant em sua investigação que, ao basear-

se na metodologia da observação participante, enfatiza que, em seu caso, está mais para 

uma “participação observante”. No meu caso, apenas a observação da dinâmica de 

trabalhos no Projeto MatDigital não seria suficientemente abrangente, uma vez que, 

como integrante do projeto, possuo atribuições independentes das tarefas exercidas 

como pesquisador, caracterizando a não neutralidade nas observações. Assim, a 

metodologia da Participação Observante possibilitou uma visualização ampla das 

interações, através da observação dos diálogos entre os integrantes de diversos comitês 

de trabalho no projeto. 

As observações se deram no período de março a novembro de 2013 e 

contribuíram para a consolidação das questões e objetivos de pesquisa. Utilizamo-nos 

da observação basicamente em dois processos da dinâmica de produção do livro: 

acompanhando as discussões nos fóruns virtuais de trabalho dos Comitês de Redação e 

nos encontros presenciais de planejamento, reunindo participantes dos mais variados 

comitês, mediado pelo Comitê Editorial do projeto. 

Nos fóruns virtuais, tivemos a oportunidade de acompanhar as discussões 

que permeavam a produção atual de alguns Comitês de Redação, com as dúvidas, 

sugestões, convergências e divergências de ideias e pontos de vista que compunham as 

negociações dos integrantes. Já nos encontros de planejamento, nos atentamos aos 

princípios e objetivos gerais do projeto e às orientações estratégicas para o andamento 

sequencial dos trabalhos. 

De posse de impressões gerais e algumas indagações que emergiam do meu 

trabalho no Comitê de Acompanhamento, juntamente com os olhares do pesquisador e 

orientador da investigação, começamos a esboçar questões a serem investigadas e a 

abordagem metodológica que adotaríamos. 
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Decidimos inicialmente realizar entrevistas semiestruturadas individuais 

com integrantes de Comitês de Redação. Escolhemos essa abordagem metodológica na 

coleta de dados para nos inteirarmos do modo como as particularidades de 

formação/atuação profissional dos professores se manifestavam no processo de 

construção coletiva, as preferências sobre conteúdos matemáticos nos livros didáticos e 

pontos de vista sobre os objetivos do ensino de matemática na Educação Básica. O 

roteiro das entrevistas que realizamos encontra-se no APÊNDICE A. Na seção seguinte 

apresentaremos os detalhes da seleção dos entrevistados e a realização das entrevistas. 

De posse dos dados, fizemos uma análise inicial em nossa pesquisa 

inspirados metodologicamente no trabalho de dissertação de Giani (2004). A autora 

destaca seis tópicos em sua pesquisa e os chama de “unidades de análise”. A escolha das 

“unidades” se deu pela relevância e recorrência dos assuntos nos dados coletados. Neste 

trabalho, a análise dos dados que contribuem com a reflexão proposta em nossas 

questões de pesquisa será apresentada nos três capítulos a seguir. 

As entrevistas nos deram informações com aspectos muito individuais das 

contribuições dos participantes no processo de construção coletiva. Foram importantes 

para o mapeamento das concepções sobre a Matemática e seu ensino e das relações 

entre a formação e atuação profissional dos professores com a tarefa de redigir um livro 

didático. Também estávamos interessados em analisar as negociações e trocas de ideias 

entre os integrantes na dinâmica de trabalho coletivo, para tomarmos maior 

conhecimento do produto do trabalho das equipes. Nosso foco eram os conhecimentos 

mobilizados na construção dos capítulos dos livros didáticos. 

Para isso, optamos por analisar o conjunto de debates nos fóruns virtuais de 

trabalho dos comitês de redação, as atas das reuniões semanais de trabalho desses 

comitês e, além da primeira versão de cada capítulo, o parecer dado pelos comitês, 

Editorial e de Articulação, à versão do recorte apresentada pelas equipes. 

4.2 SELEÇÃO DOS ENTREVISTADOS E COMITÊS DE REDAÇÃO 

Durante o período de produção do primeiro recorte, estabelecemos contato 

com os integrantes de três Comitês de Redação, as equipes RJ03, MG01 e MG02. 

Escolhemos essas equipes porque nos interessamos pelas observações das discussões de 

conteúdo e estruturação dos capítulos pelos quais eram responsáveis, nos fóruns de 

trabalho e no acompanhamento da preparação do recorte do capítulo. 
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O que nos chamou a atenção no processo de produção do recorte pelo 

Comitê de Redação RJ03 foi a amplitude das discussões na área de Geometria, já que o 

capítulo pelo qual eram responsáveis intitulava-se “Formas Geométricas no Espaço e 

Volume”. Desde o início o grupo mostrou interesse em discutir a distribuição dos 

conteúdos de Geometria ao longo dos quatro anos finais do Ensino Fundamental e, 

como o tema escolhido para o recorte do capítulo se tratava de “cortes” (seções planas), 

assunto este que não é tradicionalmente abordado nesse nível, consideramos que esse 

comitê nos interessava para a investigação. Já os Comitês de Redação MG01 e MG02 

nos interessaram principalmente pelo fato de que, mesmo cada comitê sendo 

responsável por um capítulo da coleção, essas duas equipes estavam se reunindo juntas 

em Minas Gerais, configurando um cenário que nos atraiu pela possibilidade de 

entrevistarmos um grupo grande de participantes de equipes diferentes que se reuniam 

simultaneamente. 

Em linhas gerais (não necessariamente se configurando uma estrutura rígida 

na formação dos Comitês de Redação), cada equipe era composta por quatro 

professores, sendo dois com experiência de atuação na Educação Básica e outros dois 

no Ensino Superior (as variações dessa configuração podiam apresentar mais 

professores de uma ou outra instância, mas sempre com algum representante de uma 

delas presente na equipe). Para as entrevistas, não conseguimos contato com todos os 

professores dos comitês de redação que planejamos (RJ03, MG01 e MG02) e, por fim, 

apenas cinco participantes do projeto concederam entrevistas, sendo três deles 

integrantes do Comitê de Redação RJ03 e os outros dois pertencentes aos Comitês de 

Redação MG01 e MG02. Devido à distância geográfica e os contratempos oriundos dos 

compromissos cotidianos dos professores, a coleta dos depoimentos foi feita em 

ambientevirtual, via software de comunicação audiovisual, sendo que o áudio foi 

gravado e transcrito na íntegra. 

Como explicado na seção anterior, após as entrevistas demos sequência às 

investigações. Analisamos o conjunto de debates promovidos pelos comitês de redação 

durante o processo de produção dos capítulos, as comunicações com os outros comitês 

do projeto e o feedback da produção do material, sob a visão dos comitês de Articulação 

e Editorial. 

Para esta etapa da pesquisa, continuamos trabalhando junto aos comitês de 

redação RJ03 e MG01, que já tiveram representação na etapa das entrevistas 



32 
 

individuais. Também optamos por incluir o Comitê de Redação RJ01, por apresentar 

uma abordagem diferente da usual, sobre “funções”, no Ensino Fundamental. 

A composição dos Comitês de Redação e o conteúdo dos capítulos pelos 

quais cada um deles era responsável é a seguinte: 

Quadro 1 

Comitê de Redação Composição Capítulo 

RJ03 

Composição inicial: 

Roberto, Viviane, Marcos e 

Miguel. 

Após 25 de Setembro de 

2013: Roberto, Viviane, 

Ademir e Anderson. 

Capítulo 7.2 – Formas 

Geométricas no Espaço e 

Volumes (7º ano). 

MG01 
Bruno, Paola, Max e 

Marlon. 

Capítulo 7.5 – Razões e 

Proporções (7º ano). 

RJ01 
Sandra, Diego, Cíntia e 

Maria. 

Capítulo 9.2 – Relações 

entre Variáveis (9º ano). 

 

Como mostrado no quadro acima, o Comitê de Redação RJ03 teve 

alterações em sua composição inicial. No entanto, a primeira versão do recorte do 

capítulo, que aqui analisaremos, foi construída pelos integrantes da primeira formação. 

Na seção seguinte apresentaremos a análise das entrevistas individuais 

realizadas e também do conjunto de debates na dinâmica de construção dos capítulos 

das equipes escolhidas e descritas no quadro anterior. 

4.3 MAPEAMENTO E ANÁLISE DE DOCUMENTOS 

A coleta de dados iniciais foi feita por meio de entrevistas semiestruturadas 

individuais. O roteiro para as entrevistas se encontra no APÊNDICE A. Em cada 

entrevista, pedíamos inicialmente que o participante falasse livremente sobre sua 

trajetória – pessoal e/ou profissional – na escolha pelos estudos matemáticos. Na 

sequência, seguíamos a linha de raciocínio do roteiro semiestruturado, mas mantendo 

sempre a flexibilidade de conduzirmos na direção que se moldava através das trocas 

entre entrevistador e entrevistado. 
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Foram entrevistados cinco professores do projeto, dois dos quais com 

atuação na Educação Básica e três no Ensino Superior. É importante ressaltar que uma 

entrevistada, a professora Estela (pseudônimo), atua no momento no Ensino Superior, 

mas possui 11 anos de experiência docente na Educação Básica, o que caracteriza um 

perfil particular no contexto de nossa pesquisa. Os professores entrevistados pertencem 

a dois Comitês de Redação distintos, três integrantes de um Comitê de Redação do 

estado do Rio de Janeiro e os outros dois integrantes de um Comitê de Redação do 

estado de Minas Gerais. 

As entrevistas foram realizadas a distância, via softwares de comunicação 

áudio/visual. Com o áudio das entrevistas registrado, passamos à etapa de transcrição 

dos depoimentos coletados. Fazer as transcrições não foi uma tarefa fácil, exigindo 

muita atenção para que se consiga garantir o máximo de fidelidade aos depoimentos. 

[...] a tarefa da transcrição não é algo simples, nem natural. Trata-se de uma 

atividade que atinge de modo bastante acentuado a fala original e pode ir de 

um patamar elementar até uma interferência muito grande. Não existe uma 

fórmula ideal para a transcrição “neutra” ou pura, pois toda transcrição já é 

uma primeira interpretação na perspectiva da escrita. (MARCUSCHI 

apud GIANI, 2004, p.45) 
 

Foram omitidas nas transcrições as formalidades, cordialidades e 

agradecimentos que se apresentaram no início e fim das entrevistas, por considerarmos 

não serem importantes para fins de análise discursiva. 

As identidades dos professores foram resguardadas pela utilização de 

pseudônimos atribuídos a cada um dos entrevistados. Além disso, os entrevistados 

assinaram um termo de consentimento (APÊNDICE B) que autoriza a utilização das 

informações cedidas voluntariamente para a pesquisa. 

Apresentaremos uma descrição do perfil – pessoal, de formação e atuação 

profissional – dos professores entrevistados, para que seja possível estabelecer relações 

entre os relatos coletados e a formação e prática profissional dos sujeitos da pesquisa. 

Professor Bruno: Por exigência da empresa onde trabalhava na época, decidiu fazer 

um curso superior e optou por Matemática. Concluiu a Licenciatura Plena em 

Matemática (2005) em uma instituição privada e, ao final do curso, decidiu abandonar a 

empresa e lecionar Matemática. Desde então, tem atuado na Educação Básica nos níveis 

Fundamental e Médio, como professor de Matemática e Física. Após a graduação, 

complementou sua formação com cursos de aperfeiçoamento e especializações, além do 

Mestrado Profissional em Matemática (PROFMAT). No Projeto MatDigital, integra o 
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Comitê de Redação de Minas Gerais. O professor foi entrevistado no dia 11 de 

Setembro de 2013. 

Professor Marcos: Graduação (1996), Mestrado (1999) e Doutorado em Matemática 

(2007), todos cursados em instituições públicas. Sua atuação docente sempre foi no 

Ensino Superior, desde 2010, também em instituições públicas de ensino. No Projeto 

MatDigital é integrante do Comitê de Redação do Rio de Janeiro. O professor foi 

entrevistado no dia 16 de Setembro de 2013. 

Professor Miguel: Interessou-se em cursar Matemática após estudar com um amigo 

que iria participar das Olimpíadas de Matemática. Inicialmente, ingressou com o 

objetivo de cursar licenciatura, mas desmotivou-se com as discussões pedagógicas e 

acabou fazendo o bacharelado, concluindo sua graduação (2005) em uma instituição 

pública. Na sequência, cursou Mestrado (2007) e Doutorado em Matemática (2012) 

também em instituição pública. Profissionalmente, lecionou por apenas três meses na 

Educação Básica no primeiro ano de sua graduação e, desde 2009, atua como docente 

do Ensino Superior em instituição pública. No Projeto MatDigital é integrante do 

Comitê de Redação do Rio de Janeiro. O professor foi entrevistado no dia 24 de 

Setembro de 2013. 

Professora Estela: Graduação em Matemática (1999), Especialização em Matemática 

(2007) e Mestrado em Educação Matemática (2009), todos cursados em instituições 

públicas. Atualmente cursa Doutorado em Educação Matemática também em instituição 

pública. Apesar de atuar como docente no Ensino Superior (instituição pública) desde 

2010, possui experiência de 11 anos como professora da Educação Básica em uma 

escola estadual de São Paulo. É integrante do Comitê de Redação de Minas Gerais no 

Projeto MatDigital. A professora foi entrevistada no dia 24 de Setembro de 2013. 

Professora Viviane: Graduou-se em Matemática (2008) por uma instituição pública e 

tornou-se mestre em Matemática através do PROFMAT (2013). Atua como docente na 

Educação Básica, no Ensino Fundamental e Médio, desde 2009. Integra o Comitê de 

Redação do Rio de Janeiro. A professora foi entrevistada no dia 25 de Setembro de 

2013. 

De posse das transcrições das entrevistas individuais, debruçamo-nos sobre 

os depoimentos dedicados a imprimir nosso ponto de vista, orientador e pesquisador, 

numa perspectiva afinada com as de Giani (2004): 
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Não se trata de afirmar que o depoente disse aquilo ou isso. Essas intenções 

de aproximação congenial entre pesquisador e depoente estão definitivamente 

fora de nossa perspectiva. Não se trata, também, de julgar o que o depoente 

disse: descrições não são passíveis de valoração, não são certas nem erradas, 

boas ou ruins. Descrições apresentam a versão que o depoente decide dar de 

sua percepção sobre o que lhe é perguntado. Temos o que o depoente disse e, 

a partir disso, explicitamos o que compreendemos. A partir do que ele 

disse, dizemos acerca das possibilidades de tratamento ao nosso tema. 

(GIANI, 2004, p.46,47, grifos no original) 

 

As entrevistas individuais tiveram o objetivo de expor algumas 

particularidades, preferências e concepções sobre a Matemática e seu ensino, o livro 

didático e a proposta digital e também com os conhecimentos mobilizados na tarefa de 

redigir um livro didático. Após as entrevistas, fizemos a análise do conjunto de debates 

ocorridos durante a evolução da construção de três capítulos da coleção de livros 

digitais. 

Essa análise teve o objetivo de estabelecer comparações entre algumas 

propostas do Projeto MatDigital e a efetiva prática de algumas equipes. Para isso, 

utilizamos os seguintes materiais em nossa análise: 

 discussões realizadas nos fóruns virtuais de trabalho; 

 atas das reuniões dos Comitês de Redação; 

 versão preliminar do recorte do capítulo pelo qual cada comitê é responsável; 

 pareceres dados pelo Comitê de Articulação aos recortes apresentados. 

Além dos professores entrevistados, temos a presença de professores 

integrantes do projeto com participação nos fóruns de discussão e também membros dos 

comitês de Articulação e Editorial encarregados dos pareceres dos capítulos: 

 Roberto, professor do ensino superior e membro do Comitê de Redação RJ03; 

 Ana Flávia, professora do ensino superior e coordenadora da área de geometria 

do Comitê de Articulação; 

 Rodolfo, professor do ensino superior e membro do Comitê Editorial; 

 Vera, professora do ensino superior, coordenadora geral do Comitê de 

Articulação e integrante do Comitê Editorial; 

 Isabela, professora do ensino superior e coordenadora do 9º ano no Comitê de 

Articulação; 

 Bernardo, professor da educação básica e membro do Comitê de Multimídia; 

 Diego, professor da educação básica e membro do Comitê de redação RJ01; 

 Carla, professora do ensino superior e integrante do Comitê Editorial; 
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 Bianca, professora do ensino superior e integrante do Comitê de 

Acompanhamento; 

 Josias, professor do ensino superior e coordenador da área de Tratamento da 

Informação no Comitê de Articulação; 

 Luci, professora do ensino superior e coordenadora da área de Álgebra no 

Comitê de Articulação; 

 Vera, professora do ensino superior e integrante do Comitê Editorial. 

Os capítulos posteriores tratarão de três temas correlatos: a matemática 

escolar em questão; divergências ou complementaridades entre matemática científica e 

escolar; e os conflitos e consensos nos debates sobre os conteúdos do livro. Essa escolha 

foi realizada com base nas análises iniciais que demonstravam a recorrência desses 

temas em todos os dados analisados. 
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5 - MATEMÁTICA ESCOLAR EM QUESTÃO 

Neste capítulo utilizaremos os dados de nossa pesquisa que contribuem para 

a reflexão sobre a matemática como disciplina escolar e os objetivos de seu ensino na 

Educação Básica. Apresentaremos as percepções dos professores sobre o ensino de 

matemática, discutiremos os processos de escolha de abordagens para o conteúdo 

matemático e o efeito dos possíveis usos de ferramentas multimídia no ensino. Também 

analisaremos a determinação de partes elementares desses conteúdos com foco na 

abordagem sobre o processo de elementarização a partir da translação histórica, de 

acordo com Klein (2009). 

5.1 POR QUE ENSINAR MATEMÁTICA NA EDUCAÇÃO BÁSICA? 

Essa seção é dedicada principalmente à segunda pergunta que consta no 

roteiro das entrevistas realizadas e contribui para a reflexão proposta em nossa primeira 

questão de pesquisa, na busca pelos principais conflitos e consensos sobre a matemática 

escolar que emergem dos debates na construção do livro. Na ocasião, aos entrevistados 

foi perguntado: “Quais são os principais objetivos de se ensinar matemática na 

Educação Básica?”. Trataremos inicialmente dos pontos de vista manifestados pelos 

professores ao receberem essa pergunta nas entrevistas e, após relacionarmos com as 

concepções encontradas na literatura, também apresentaremos como essas concepções 

apareceram ao longo das entrevistas e nas justificativas dos objetivos dos capítulos 

preparados pelas três equipes analisadas. 

Na primeira entrevista, feita com o professor Bruno (Educação Básica), sua 

resposta para a pergunta em questão foi: 

“Mostrar pro aluno o quanto a matemática é importante na vida 

dele e que tudo que ele faz depende da matemática. Querendo 

ou não, ele vai ao supermercado, coloca crédito no telefone... 

isso depende da matemática.” 
 

Pela declaração do professor Bruno percebemos que, em sua visão, o 

objetivo de se ensinar matemática na Educação Básica é associado à importância da 

matemática na vida do aluno, à sua funcionalidade em ações cotidianas. 

O segundo entrevistado, professor Marcos (Ensino Superior), considerou a 

pergunta difícil, justificando que sua experiência com o Ensino Básico, desde que se 

graduou e passou a lecionar no Ensino Superior, resumia-se à algumas participações em 

bancas de vestibulares. Ao responder à pergunta, Marcos afirma que: 
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“a matemática na escola... é essencial pros meninos lidarem 

com os probleminhas do dia a dia né. Uma simples compra de 

pão na padaria, tem que saber dar troco, qualquer coisa assim 

nessa linha... é o mínimo né.” 

 

Assim como no depoimento do primeiro entrevistado, o professor Marcos 

também se refere às aplicabilidades cotidianas do conhecimento matemático ao 

comentar sobre os objetivos do ensino dessa disciplina na Educação Básica. No final de 

sua resposta, Marcos diz: “é uma pergunta difícil pra mim essa. A Viviane vai 

responder melhor” (MARCOS, entrevista 16.09.2013), fazendo referência à integrante 

da equipe que é professora da Educação Básica e que também entrevistamos. 

Assim como os dois primeiros entrevistados, também encontramos no 

depoimento do professor Miguel (Ensino Superior) a concepção do ensino da 

matemática na Educação Básica associada ao cotidiano do aluno, ao dia a dia. Ele diz: 

“Eu sempre penso que na educação básica o cara deve ver coisas do dia a dia, coisas 

da vida mesmo.” (Miguel, entrevista 24.09.2013). Além desse ponto de vista, Miguel 

também associa o ensino de matemática à formação da capacidade de abstração e 

raciocínio lógico dos estudantes: 

“Mas eu acho que ela (a matemática na Educação Básica) 

também tem... além de formar a pessoa pra toda matemática 

que ela precisa, que é comum às pessoas, à maior parte das 

pessoas, acho que o mínimo né, dão alguma capacidade de 

abstração, de raciocínio lógico.” 

 

Essa tendência em associar o objetivo de se ensinar matemática na 

Educação Básica ao cotidiano dos alunos manteve-se também nas duas últimas 

entrevistas. A professora Estela, atualmente docente do Ensino Superior, mas com 11 

anos de experiência como professora da Educação Básica, argumenta que: 

“Bom, eu considero que a disciplina, né, ensinar a matemática 

na educação básica, seja importante principalmente pelo 

cotidiano do aluno. [...] eu acho que a matemática sempre foi 

importante nesse sentido, de poder arrumar e organizar a nossa 

vida mesmo, o cotidiano.” 
 

Além disso, considera que a matemática tenha um papel importante no 

desenvolvimento do raciocínio, do pensamento, nas tomadas de decisão e melhorias nas 

escolhas, além da habilidade em fazer cálculos. Estela argumenta: 

“Eu acho que a matemática desenvolve o raciocínio e a gente 

precisa pensar todos os dias, né, pensar em todas as nossas 

atitudes. [...] Você precisa saber decidir, saber fazer as 
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melhores escolhas e saber fazer os cálculos, senão você é 

passado pra trás.” 
 

Por fim, no depoimento da professora Viviane (Educação Básica), esta 

considera que o principal objetivo de se ensinar matemática na Educação Básica: 

“[...] vai além do conteúdo especificamente. [...] eu acho que 

contribui mais com a formação mesmo, com o dia a dia. [...] É 

claro que ela tem um objetivo central que é formar uma base 

sólida pro aluno poder dar continuidade aos seus estudos, no 

Ensino Médio, no Ensino Superior...” 
 

Viviane também considera que: 

“[...] a matemática contribui muito pro raciocínio lógico dos 

alunos, pro senso crítico deles. Eu acho que toda a questão da 

resolução de problemas, da interpretação também... não é uma 

questão só de decorar fórmula e aplicar.” 
 

Além disso, posiciona-se com uma visão inclusiva e dinâmica da disciplina: 

“Eu não acredito nesse bicho de sete cabeças que dizem que é a 

matemática. Eu não levanto essa bandeira, falo pros meus 

alunos inclusive que matemática tá longe de ser coisa pra gênio. 

Todo mundo pode, todo mundo consegue. Uns vão ter que se 

esforçar um pouquinho mais, outros um pouquinho menos, mas 

ela está ao alcance de todos. [...] Várias pessoas acham que a 

matemática é assim, não muda. Eu acho que não, acho que ela 

tá em movimento o tempo todo.” 
 

O que percebemos é que os cinco entrevistados manifestam conceber o 

ensino de Matemática na Educação Básica como importante por estar relacionado ao 

cotidiano, ao dia-a-dia dos estudantes. Além dessa justificativa, podemos observar 

também a concepção do ensino da Matemática direcionado ao desenvolvimento do 

raciocínio lógico (Miguel, Estela e Viviane), de um senso de organização e tomada de 

decisão (Estela) e também a noção de alicerce para a progressão dos estudos no Ensino 

Superior (Viviane). 

Além de um número de variações possíveis na maneira de se conceber a 

matemática, temos a identificação de três concepções principais documentadas nos 

estudos de Ernest (1988) sobre concepções de professores de matemática. A primeira, 

identificada como visão orientada por problemas
4
, relaciona-se a uma visão dinâmica 

                                                             
4 No original em inglês: problem-driven view. Ernest também se refere à essa concepção como problem-
solving view, que traduzimos como “visão da resolução de problemas”. No entanto, optamos por não 
utilizar essa expressão para evitar qualquer ambiguidade com o termo Resolução de Problemas no 
contexto da Educação Matemática, que pode ser considerada uma tendência na área como estratégia 
de ensino nas escolas. 
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da matemática como um campo continuamente em expansão através da criação e 

invenção humana. Nessa vertente, a produção de conhecimento se da através da 

constante indagação, investigação e busca de padrões, sempre orientada/impulsionada 

por problemas, e que após serem identificados, dissolvem-se e somam-se ao 

conhecimento já acumulado. 

A segunda vertente é chamada visão Platônica, que considera a matemática 

como um corpo estático e unificado de conhecimento, contendo verdades e estruturas 

interconectadas de forma clara através da lógica e das significações. Ou seja, essa 

vertente trata a matemática como um produto imutável, estático, um produto que, ao 

contrário da concepção orientada por problemas, é descoberto e não criado. 

O terceiro ponto de vista é chamado Instrumentalista. Nele, a matemática é 

percebida como uma caixa de ferramentas, um conjunto de fatos, regras e habilidades a 

serem utilizados por praticantes aptos a manuseá-los para fins externos. Dessa forma, a 

concepção instrumentalista da matemática é associada a uma visão utilitarista. Nesse 

trabalho fazemos uso das duas expressões para referimo-nos a essa concepção. 

Ao associarem o objetivo de se ensinar matemática ao cotidiano, ao dia a 

dia do aluno, consideramos que os professores – os cinco que entrevistamos – 

manifestam uma concepção do ensino da matemática na Educação Básica que pode ser 

identificada com a concepção Instrumentalista/Utilitarista da matemática, onde a 

“ferramenta matemática” tem sua utilidade para fins externos à escola, no dia a dia do 

aluno. 

É importante que fique clara a diferença entre a visão orientada por 

problemas (também referida como visão da resolução de problemas por Ernest), como 

concepção sobre a natureza da matemática, e a Resolução de Problemas como estratégia 

de ensino, que consiste em utilizar problemas para motivar a aprendizagem dos alunos. 

Ambas as interpretações aparecem nos dados de nossa investigação. 

Um exemplo da dupla utilização (e interpretação) do termo “problema” nos 

contextos acima mencionados pode ser identificado no trecho da entrevista com a 

professora Estela: 

“[...] se a gente olhar a história da matemática... então se a 

gente voltasse o tempo e visse que as pessoas que 

desenvolveram a matemática, que realmente pensaram sobre 

matemática, estavam envolvidas em grandes problemas. E hoje 

a gente não trabalha com os alunos em sala de aula pensando 

em problemas. A gente já dá o conteúdo, a definição, o teorema 

e fala assim: “usa essa fórmula aqui em tal exercício, tenta 
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fazer dessa forma.”. Então a forma como a gente ensina no 

Ensino Superior é a mesma forma que a gente ensina na 

Educação Básica. Talvez a forma de trabalhar na matemática 

tenha que ser repensada. Talvez através de resolução de 

problemas... usando alguma outra metodologia de ensino 

diferente da tradicional.” 

 

Podemos perceber que, no início, a professora Estela manifesta um ponto de 

vista que pode ser associado à visão orientada por problemas, ao comentar sobre o 

desenvolvimento da matemática a partir dos “grandes problemas” com que os cientistas 

estavam envolvidos ao longo da história. Já no fim desse trecho, a professora sugere a 

“resolução de problemas” como alternativa metodológica para se “trabalhar na 

matemática”, o que tem a ver com a estratégia de ensino de explorar conceitos a partir 

de problemas motivadores. 

Outros dois professores também apresentaram ideias que relacionamos à 

“resolução de problemas” como estratégia de ensino. O professor Marcos argumenta: 

“[...] se você tá com um público de biologia, que você leve 

problemas, pesquise antes o cotidiano daquele público que você 

tem na mão. Você pode ensinar cálculo 1 ou 2, mas é bom levar 

sempre problemas que eles lidam no dia a dia deles ou que vão 

lidar no decorrer do curso.” 

 

Para a professora Viviane: 

“[...] eu acho que a matemática contribui muito pro raciocínio 

lógico dos alunos, pro censo crítico deles. Eu acho que toda a 

questão da resolução de problemas, da interpretação também... 

eu acho que ela contribui bastante pra esse desenvolvimento do 

aluno. Porque eu me vejo assim sabe, não é uma questão só de 

decorar fórmula e aplicar.” 

 

Além das concepções manifestadas nas entrevistas, temos também as 

concepções encontradas nas justificativas dos objetivos dos capítulos construídos pelas 

equipes. No material desenvolvido pelos comitês de redação RJ01, RJ03 e MG01, 

também encontramos abordagens que são identificadas com a concepção 

instrumentalista/utilitarista e abordagens relacionadas à resolução de problemas como 

estratégia de ensino. O grupo RJ03, por exemplo, optou por um vídeo introdutório para 

o capítulo que ilustrasse diversas “situações práticas do cotidiano” (utilitarista) nas 

quais “seções planas” desempenham um papel importante. 

Já no Comitê de Redação MG01 observamos uma mudança na concepção 

do capítulo no decorrer do desenvolvimento do material. Inicialmente o grupo propunha 
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a abordagem de noções intuitivas de razão e proporção através de situações-problema 

(estratégia de ensino). No entanto, após intervenção do Comitê de Articulação, ficou 

determinado que o título do capítulo mudaria, passando de “Razões e Proporções” para 

“Comparações”. Assim, foi delineada uma nova proposta que deveria explorar a 

“utilidade” das formas de comparação já aprendidas até o momento, o que 

consideramos como uma abordagem identificada com a concepção 

instrumentalista/utilitarista da matemática. 

Agora, no Comitê de Redação RJ01, o grupo explorou múltiplas abordagens 

para o conteúdo do capítulo, contemplando inclusive atividades através de situações-

problema (estratégia de ensino). Após apreciação do Comitê de Articulação, o grupo 

adota uma nova abordagem que enfatiza a identificação das relações entre variáveis e 

adota que estas relações devem ser exemplificadas com situações cotidianas, o que 

associamos à concepção instrumentalista/utilitarista por explorar a aplicabilidade do 

conteúdo em situações práticas do dia a dia. 

Observamos que os professores apresentam características que se situam em 

duas das três categorias de concepções identificadas por Ernest: no caso os pontos de 

vista associados à concepção utilitarista/instrumentalista e à visão orientada por 

problemas. Entretanto, tal fato identificado em nossa investigação encontra-se em 

acordo com as ideias de Thompson (1992): 

É perfeitamente concebível, até mesmo provável, que as concepções 

individuais de um professor sobre a matemática apresentem aspectos de mais 

de um dos itens acima – até mesmo aspectos aparentemente conflitantes. [...] 

No entanto, a avaliação da força psicológica e a primazia lógica da crença 
professada por um indivíduo pode ser útil para decidir a melhor forma de 

caracterizar as concepções do indivíduo. (THOMPSON, 1992, p.132, 

tradução nossa). 

 

Em nossa pesquisa não nos deparamos com nenhum ponto de vista ou 

abordagem que se aproximasse da concepção Platônica da matemática, tanto nas 

entrevistas quanto na análise do material produzido pelos comitês de redação que 

analisamos. 

5.2 A TRANSLAÇÃO HISTÓRICA E A CONSTITUIÇÃO DA 

MATEMÁTICA ELEMENTAR 

Como expusemos no Capítulo 2, Klein propõe o estreitamento do diálogo 

entre as instâncias científica e escolar da matemática com vistas a “resolver” o problema 

que ele identifica como dupla descontinuidade no processo de formação inicial e da 

prática do professor de matemática. O autor afirma ocorrer um processo de 
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elementarização do conhecimento que possibilitaria a visão panorâmica da matemática, 

conectando o todo às partes essenciais que o compõem. 

Dessas partes essenciais surge o conceito de matemática elementar, 

estruturando e sustentando a matemática como ciência, não distinguindo valor entre o 

que é elementar e o que é superior. É importante ressaltar que matemática elementar e 

matemática escolar não são a mesma coisa em nosso entendimento, apesar de grande 

parte do que é elementar ser abordado na escola. Para Klein, essas partes elementares 

não são estáticas, imutáveis, e sim estabelecidas na medida em que determinado assunto 

vai sendo explorado e melhor compreendido, constituindo um movimento que é 

chamado por Klein de translação histórica. Nesse processo histórico, cabe à escola a 

participação na determinação de partes elementares, assumindo responsabilidade no 

processo de produção do conhecimento e não somente disseminando o conhecimento 

produzido na academia. 

Em nosso entendimento, a translação histórica é um processo contínuo 

determinado pelo diálogo e pela importância dada, tanto no Ensino Superior quanto na 

Educação Básica, a um tema ou conteúdo específico. Por ser histórico, acreditamos que 

as concepções dos professores sobre a matemática e seu ensino têm influência nesse 

processo de translação. Ponte (1992) considera que as concepções atuam como uma 

espécie de filtro, participando do processo de significação das coisas e também podendo 

agir como bloqueio a novas realidades (PONTE, 1992, p.1). 

De qualquer forma, consideramos que as concepções têm papel importante 

no processo de compreensão e atuação, o que tem tudo a ver com o processo de 

translação histórica, já que este acontece na medida em que a compreensão de 

determinado assunto vai se consolidando. Além disso, a escola tem o papel de 

determinar condições para que novos conhecimentos sejam produzidos. A forma como 

essas condições forem estabelecidas influencia a forma como novos conhecimentos 

serão produzidos, isto é, influencia nos rumos da ciência. 

No Projeto MatDigital, a prescrição do assunto “cortes” (ou “seções 

planas”) no conteúdo de geometria do 7º ano e a abordagem orientada para o conteúdo 

de “função” no 9º ano compõem dois temas que consideramos relevantes a serem 

analisados sob o ponto de vista da translação histórica e das concepções sobre o ensino 

da matemática. 

O tema “cortes” ou “seções planas”, que aparece no desenvolvimento do 

Capítulo 7.2 – Formas Geométricas no Espaço e Volumes, esta contemplado na planilha 
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de conteúdos previstos para a coleção, elaborada pelos comitês Editorial e de 

Articulação. A planilha servia de orientação para os comitês de redação e todos os 

integrantes do projeto podiam contribuir para a sua reestruturação de acordo com as 

reflexões que surgiam na medida em que o trabalho se desenvolvia. De acordo com 

pesquisa feita pelo grupo RJ03, comitê responsável pela redação do capítulo, este 

assunto não aparece nos livros aprovados pelo PNLD 2014. 

Realmente esse não é um assunto comumente abordado em livros didáticos 

do Ensino Fundamental, mas sim um conteúdo comum dos cursos de cálculo na 

graduação em Matemática. 

O fato é que o assunto está contemplado no planejamento de conteúdo para 

a coleção de livros, o que nos sinaliza que, pelo menos no âmbito do Projeto 

MatDigital, é considerado um tema relevante a ser abordado na Educação Básica, assim 

como também é relevante no Ensino Superior. Isso fez com que o grupo 

problematizasse o currículo da educação básica no Brasil. Não que exista um único 

currículo definido a priori, mas sim que a própria problematização é que estabelece o 

currículo. Essa problematização era inclusive uma orientação no projeto. 

Houve, ao mesmo tempo, debates e negociações relacionadas ao ensino das 

“seções planas” porque não havia total consenso sobre a pertinência da proposta. Como 

consta na ata da primeira reunião do Comitê de Redação RJ03, em 26 de junho de 2013, 

as justificativas de se trabalhar “seções planas” seriam: 

 É um exercício de visualização. 

 Permite diferenciar 2D do 3D. 

 Pode ser usado para classificar sólidos (por exemplo, superfícies de revolução). 

 Cortes têm desdobramentos tecnológicos: impressora 3D; tomografia 

computadorizada; curvas de nível e mapas de contorno; seções de canais; 

estratigrafia por cortes. 

 Cortes têm conexões com outros assuntos: seções cônicas;  paralelos, 

meridianos e grandes círculos em Geografia; projeções em perspectiva; gerar 

novos sólidos a partir de cortes de sólidos (por exemplo, gerando alguns sólidos 

arquimedianos a partir de cortes dos sólidos platônicos (bola de futebol é o 

icosaedro truncado)). 

Para abordar o assunto, a equipe se sustenta nas possibilidades de utilização 

dos recursos digitais, principalmente os softwares de geometria dinâmica. Os detalhes 
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do desenvolvimento do material pelo Comitê de Redação RJ03 encontram-se no 

próximo capítulo. 

Outro assunto que consideramos relevante, no contexto da translação 

histórica, é o da abordagem de “função” no Projeto MatDigital. No acompanhamento do 

desenvolvimento do projeto, é possível perceber que se dá importância não só às 

relações entre grandezas numéricas, mas também às relações de dependência dadas por 

modelos não determinísticos (aleatórios) e relações não funcionais. Essa orientação 

partiu do Comitê de Articulação. 

Assim, o conteúdo de “função” ou “relação entre variáveis” no Projeto 

MatDigital tem a inserção de abordagens na área de Estatística e Tratamento da 

Informação, que é uma área de indiscutível relevância atualmente pela utilidade na 

organização/interpretação de dados e a contribuição nas tomadas de decisões a partir das 

informações disponíveis. 

Consideramos que tanto o conceito de “função” como os conceitos básicos 

da área de “Tratamento da Informação” constituem partes elementares (no sentido de 

Klein) da matemática atualmente. Acreditamos que a importância dada a esses dois 

assuntos, na construção de um livro didático para a Educação Básica, sinalize que essas 

estruturas matemáticas constituem partes essenciais para a produção de conhecimento 

na escola, segundo a proposta da equipe. 

Portanto, sempre que pensarmos em elementarização do conhecimento (via 

translação histórica), devemos levar em consideração as concepções dos indivíduos 

sobre o assunto em questão, uma vez que a percepção e o diálogo sobre um tema é que 

irão determinar a importância dada (ou não) a este, seja na escola ou na universidade. 

No Projeto MatDigital, a partir das percepções (concepções) individuais dos 

professores sobre os conteúdos matemáticos e com o estabelecimento de um diálogo 

sobre os temas, iniciam-se as negociações a respeito do quê (conteúdo) e como 

(abordagem) os temas matemáticos devem ser contemplados no livro didático. Essas 

negociações podem envolver desde ideias similares ou às vezes complementares sobre o 

objeto em discussão, até mesmo pontos de vista divergentes e conflituosos. Afinal, 

trata-se da negociação de particularidades, preferências e crenças pessoais que 

compõem as concepções dos indivíduos. 
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6 MATEMÁTICA CIENTÍFICA E ESCOLAR: DIVERGÊNCIAS OU 

COMPLEMENTARIDADES? 

Ao longo do texto que compõe este trabalho, destacamos em vários 

momentos a necessidade de estreitamento entre as instâncias científica e escolar da 

matemática. No Projeto MatDigital, comentamos sobre a composição dos comitês de 

trabalho, formados por professores atuantes na Educação Básica e no Ensino Superior, 

trabalhando juntos, como uma proposição do projeto que visa também a ampliação das 

relações e diálogos entre essas comunidades. Neste capítulo apresentamos reflexões 

sobre as contribuições dos professores de cada um desses segmentos na produção da 

coleção de livros didáticos, com as especificidades da formação e atuação docente dos 

envolvidos nessa construção coletiva. 

Nas entrevistas que realizamos, a terceira pergunta do roteiro dizia: Como 

você identifica a relação entre a matemática do Ensino Superior e a da Educação 

Básica? Para ensinar matemática na Educação Básica, os tópicos de matemática 

superior precisam sofrer adaptações? Se sim, como essas adaptações devem ser feitas? 

Ao responder a essa pergunta, o professor Bruno (Educação Básica) 

considera que há uma diferença muito grande, do Ensino Fundamental para o Ensino 

Superior, no grau de aprofundamento aos conteúdos de matemática. Para ele o Ensino 

Fundamental é muito básico e, sobre a formação do professor de matemática, Bruno diz: 

“Acho que o que deve acontecer na universidade é ter mais aula 

de didática, pra ensinar ao professor a como ensinar a 

matemática na escola. Na universidade se aprende a 

matemática, mas acho que tem que ter mais didática.” 
 

Este posicionamento sugere que o professor entende que o problema na 

formação do professor é de cunho pedagógico, que o conteúdo matemático é aprendido, 

mas faltam aulas de didática para ensinar o professor a transmitir esse conhecimento. 

Não há referência ao tratamento pedagógico sobre o conteúdo, como na categoria do 

conhecimento pedagógico do conteúdo segundo Shulman (1986), reduzindo o saber do 

professor ao domínio do conteúdo matemático e ao conhecimento das estratégias 

pedagógicas, independentemente um do outro. Essa ausência de foco no conteúdo 

disciplinar é identificada por Shulman (1986) como um paradigma perdido. 

O professor Miguel (Ensino Superior) disse: 

“Eu acho que o professor de matemática deve saber, qualquer 

professor né, ele tem que saber o que o estudante vai aprender, 

o que ele precisa ensinar pro estudante e entender aquela coisa 



47 
 

de um ponto de vista superior né, de um ponto de vista um 

pouco mais aprofundado.”  

O professor considera que essa é a questão a ser focada para que se tenha 

uma boa licenciatura em matemática, o que consideramos como um posicionamento que 

tem relação com as concepções de Klein (2009) sobre o conhecimento que o professor 

deve ter sobre o conteúdo para ensiná-lo, ou seja, um olhar mais avançado sobre a 

matemática elementar que permita visualizar as conexões entre as partes que estruturam 

a matemática como um todo. 

Um posicionamento similar ao do professor Miguel pode ser identificado na 

fala da professora Estela (Ensino Superior) quando diz: 

“[...] essa matemática do Ensino Superior que a gente tenta 

passar pros alunos é a mesma matemática que a gente ensina na 

Educação Básica. O que a gente tem que ter é esse outro olhar 

pra matemática. É a forma de trabalhar o raciocínio, é a forma 

de se organizar, é a forma de realmente ajudar a organizar o 

pensamento pra que ajude realmente nas decisões da vida.” 
 

No depoimento do professor Marcos (Ensino Superior), ao comentar sobre 

sua atuação como professor do programa PROFMAT (Mestrado Profissional em 

Matemática), diz: 

“[...] no mestrado profissional essa “galera” em geral já são 

professores do ensino médio, básico, fundamental, e eles vêm 

pra aprender algumas coisas, pra formalizar os conceitos que 

eles lidam no dia a dia lá do ensino médio.”  
 

Sobre as relações entre a matemática do Ensino Superior e da Educação 

Básica, argumenta: “[...] essas conexões de ensino básico com ensino superior são 

pilares né, contemplam os pilares, e o formalismo se faz necessário para que a 

conversa possa ser feita de maneira mais precisa.” (MARCOS, entrevista 16.09.2013). 

O ponto de vista do professor Marcos reflete a crença de que a universidade 

ainda é a fonte primeira de conhecimento, onde os professores devem buscar a 

compatibilidade com a sociedade, como sugere a transposição didática (MOREIRA e 

DAVID, 2003, p.61).  

A professora Viviane (Educação Básica) considera que: 

“[...] a matemática da Educação Básica deveria estar te 

preparando pro Ensino Superior. Agora se olhar como 

professora do curso de formação de professor de matemática do 

Ensino Superior, voltando pra Educação Básica, essa ponte aí 

tá bem estreitinha.” 
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Ao comentar sobre a formação continuada dos professores, Viviane diz: 

“[...] o professor vai lá pra tentar curar suas deficiências que 

existem da graduação, que existem em todas elas, não tem jeito. 

E aí ele chega lá e é tratado como se ele já soubesse tudo aquilo 

que tá sendo visto e que essas deficiências não são levadas em 

conta.” 
 

Em nossa interpretação, o ponto de vista da professora Viviane sobre as 

relações entre a matemática do Ensino Superior e da Educação Básica está em acordo 

com as ideias de dupla descontinuidade trazidas por Klein (2009), indicando a falta de 

conexão entre a formação e prática docente. 

Dentre os cinco entrevistados em nossa pesquisa, três deles eram do Comitê 

de Redação RJ03, a saber, os professores do Ensino Superior, Marcos e Miguel, e a 

professora da Educação Básica, Viviane. Observe como esses três integrantes percebem 

a construção coletiva e as contribuições para a produção do material. 

Sobre a sua maneira de contribuir na construção do livro, a professora 

Viviane (Educação Básica) diz: 

“Eu acho que no jeito de falar e de escrever sabe. [...] acho que 

foi muito com a linguagem também. Às vezes, eles como 

professores universitários, a experiência deles é outra... é bem 

direta, bem focada, mais rígida. De repente a gente tem que 

colocar um freio, um ritmo mais lento pro aluno acompanhar o 

que você tá fazendo. Eu não sei, é difícil dizer, mas eu me senti 

muito ouvida, muito prestigiada nesse sentido... pelo projeto 

inteiro e pelo meu grupo.” 
 

No trecho “De repente a gente tem que colocar um freio, um ritmo mais 

lento pro aluno acompanhar o que você tá fazendo.”, a professora refere-se a um aluno 

hipotético utilizando o livro (no caso, o livro em construção no projeto), expressando 

sua reflexão sobre a “dosagem” na abordagem do conteúdo. 

Quanto à importância do conhecimento teórico e da experiência da prática 

docente, Viviane considera que: 

“É claro que os professores do Ensino Superior estão 

contribuindo muito mais com a parte teórica e a gente um pouco 

mais com a parte prática. É claro que eles não deixam de ser 

também da parte prática, eles são professores, afinal de 

contas... e a gente não deixa de ser também da parte teórica. 

Mas eu acho que assim... o meu papel mesmo é contribuir mais 

com a parte prática, trazer a realidade da sala de aula pra 

eles.” 
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Apesar de considerar que ambos, professores universitários e da escola 

básica, são “da parte” teórica e prática, a professora Viviane faz uma divisão bem clara 

quanto à contribuição de cada tipo de professor, atribuindo aos professores 

universitários a tarefa de fornecer o conhecimento teórico matemático (conteúdo), 

enquanto os professores da escola devem cuidar da adequação (pedagógica) desse 

conteúdo ao contexto escolar. 

Ainda com relação à importância do conhecimento teórico e prático, o 

professor Miguel (Ensino Superior) considera que: 

“eu acho que... a parte teórica é fundamental, ela contribui bem 

mais do que a experiência em sala de aula. Eu acho que no 

sentido que a redação de um texto matemático exige alguma 

experiência em escrita, alguma experiência com esse 

formalismo lógico né, que de alguma maneira isso tem que estar 

embutido no livro. Mas eu acho também que a figura do 

professor, da experiência de sala de aula, ela é indispensável 

também pra qualquer material de qualidade que se vá fazer 

para aquele nível. Justamente porque, no nosso comitê a gente 

vê claramente isso, se não fosse pela Viviane que é a professora 

do ensino fundamental, o texto estaria totalmente diferente, num 

nível inacessível aos estudantes.” 

 

Esse fragmento da entrevista com o professor Miguel deixa bem claro a 

maneira como ele percebe sua forma de contribuir no projeto e o papel da professora da 

Educação Básica de sua equipe, considerando que sua experiência com o “formalismo 

lógico” e o domínio da parte teórica “contribui bem mais” do que a experiência em sala 

de aula. Note que, apesar de também ser professor (do Ensino Superior), Miguel associa 

a experiência de sala de aula exclusivamente à professora Viviane, docente da Educação 

Básica, considerando sua presença indispensável na adequação do texto ao nível 

escolar. 

Quanto à contribuição da professora da Educação Básica da equipe, a 

professora Viviane, os professores Miguel e Marcos (Ensino Superior) tem pontos de 

vista similares e que se relacionam diretamente com o que expusemos no parágrafo 

acima. Miguel diz: 

“A professora está sempre mediando né, mostrando o quê que o 

aluno faz, o quê que se consegue fazer na sala de aula, o que 

não se consegue, quais são as dificuldades de se trabalhar 

determinadas... ou de se usar determinadas ferramentas na sala 

de aula.” 

Já o professor Marcos argumenta: 
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“A gente é bem polido pela Viviane que tem essa coisa do 

ensino médio no sangue, então ela ajuda bastante nessa coisa... 

Então as atividades a gente discute no grupo o que deve ser 

feito e depois a gente divide as atividades com as especialidades 

do que é mais fácil pra cada um. [...] a Viviane ajuda bastante 

nas críticas do que levar e do que não levar pra sala de aula 

devido à experiência que ela já tem.” 
 

É claro que não podemos fazer conclusões sobre toda a produção no projeto, 

mas o que podemos inferir sobre essa equipe de redação, RJ03, é que as duas categorias 

de professores, do Ensino Básico e Superior, percebem uns aos outros e a si próprios da 

mesma maneira: os professores do Ensino Superior são responsáveis pela parte teórica, 

pelos conteúdos matemáticos, enquanto os professores da Educação Básica tem uma 

contribuição mais pedagógica, com o que eles chamam de “adequação à realidade 

escolar”. 
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7 NEGOCIAÇÕES, CONFLITOS E CONSENSOS 

Para tratarmos das interações e negociações entre os professores, 

envolvendo seus conhecimentos, experiência profissional, crenças e concepções, 

consideramos necessária a inserção de alguns conceitos de sociologia. 

Os sujeitos sociais estão agindo em um contexto específico para a produção 

de livros didáticos. Como há compartilhamento de sentido, esses sujeitos estão em 

“relação social”, o que não impede a existência de conflitos. Quando ocorre conflito, a 

“autoridade racional legal”, nesse caso, pode prevalecer, ou a negociação pode levar a 

outro tipo de consenso, com ou sem a presença da “autoridade racional legal”. Por isso 

estamos operando com os três conceitos: ação social, relação social e autoridade, 

segundo Max Weber (2002). 

Por “ação” se designará toda a conduta humana, cujos sujeitos vinculem a 

esta ação um sentido subjetivo. Tal comportamento pode ser mental ou 

exterior; poderá consistir de ação ou de omissão no agir. O termo “ação 

social” será reservado à ação cuja intenção fomentada pelos indivíduos 

envolvidos se refere à conduta de outros, orientando-se de acordo com ela. 

(WEBER, 2002, p.9). 

 

Weber determina quatro formas de ação social: 

Primeira: Pode ser classificada racional em relação a fins. Neste caso a 

classificação se baseia na expectativa de que objetos em condição exterior ou 

outros indivíduos humanos comportar-se-ão de uma dada maneira e pelo uso 

de tais expectativas como “condições” ou “meios” para atingir com sucesso 

os fins racionalmente escolhidos pelo indivíduo. Em tal caso, será 

denominada ação em relação a fins. Segunda: A ação social pode ser 

determinada pela crença consciente no valor absoluto da ação como tal, 
independente de quaisquer motivos posteriores e medida por algum padrão 

tal como ética, estética ou religião. Em tal caso de orientação racional para 

um valor absoluto será denominada ação em relação a valores. Terceira: A 

ação social pode ser determinada pela afetividade, especialmente de modo 

emocional, como resultado de uma configuração especial de sentimentos e 

emoções por parte do indivíduo. Quarta: A ação social pode ser determinada 

tradicionalmente, tornando-se costume devido a uma longa prática. 
(WEBER, 2002, p.41, grifos e aspas no original). 

 

Como a ação social diz respeito às condutas humanas realizadas em 

contextos coletivos, devemos levar em consideração também o conceito de relação 

social, uma vez que o trabalho coletivo se dá por meio de múltiplas interações entre os 

integrantes do projeto. Nesse sentido, Weber (2002) utiliza o termo relação social 

[...] para designar a situação em que duas ou mais pessoas estão empenhadas 

numa conduta onde cada qual leva em conta o comportamento da outra de 

uma maneira significativa, estando, portanto, orientada nestes termos. A 

relação social consiste, assim, inteiramente na probabilidade de que os 
indivíduos comportar-se-ão de uma maneira significativamente determinável. 

É completamente irrelevante o porquê de tal probabilidade, mas onde ela 
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existe pode-se encontrar uma relação social. (WEBER, 2002, p.45, 

grifos no original). 

 

Não podemos deixar de considerar também a hierarquia presente na 

organização do Projeto MatDigital, onde mesmo com o trabalho pautado na 

coletividade e troca de conhecimentos, existe um Comitê Editorial que se encarrega das 

tomadas de decisões. Assim, utilizaremos o conceito de autoridade legítima trazido por 

Weber (2002): 

A ação, especialmente a ação social, e mais particularmente a relação social, 

pode ser orientada, de parte dos indivíduos, pelo que constitui sua 

“representação” da existência de uma autoridade legítima. A probabilidade 

de que uma tal orientação realmente ocorra será chamada de “validação” da 

autoridade em questão. (WEBER, 2002, p.55, grifos e aspas no 

original). 

 

A legitimidade da autoridade do Comitê Editorial está garantida por 

convenção, pela própria maneira como o Projeto MatDigital está estruturado e pela 

metodologia de desenvolvimento do trabalhos. Tal metodologia consiste na elaboração 

de propostas dos capítulos pelos Comitês de Redação e, após apreciação dos comitês de 

Articulação e de Revisão, o Comitê Editorial analisa essas propostas e toma uma das 

ações a seguir: aprova a proposta e encaminha à Comissão Técnica (Revisão de Língua 

Portuguesa, Programação e Layout); ou retorna a proposta ao respectivo Comitê de 

Redação, para reformulações (DIRETRIZES MATDIGITAL, 2013, p.3). Porém, é 

preciso indicar que os membros da equipe são reconhecidos como pesquisadores e/ou 

professores em suas áreas, o que lhes confere autoridade legítima nos campos científico 

e educacional. Nesse caso, a hierarquia formal estabelecida pelo desenho do projeto 

convive com a legitimidade dos integrantes em um campo que extrapola as fronteiras do 

projeto de produção do livro.  

A análise das negociações no processo de produção dos três Comitês de 

Redação envolve a participação não só dos integrantes desses comitês, mas também as 

interações com os participantes em geral do projeto, via fórum de discussões, e a 

contribuição particular dos comitês Editorial e de Articulação, através do parecer sobre 

o trabalho das equipes. Na análise, será possível perceber que os conflitos são 

negociados e resolvidos levando em consideração a hierarquia formal e a legitimidade 

dos membros do projeto.  
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7.1 COMITÊ DE REDAÇÃO RJ03: CAPÍTULO 7.2 – FORMAS 

GEOMÉTRICAS NO ESPAÇO E VOLUMES 

1) Análise das atas das reuniões de trabalho 

Na ata da primeira reunião do grupo, no dia 26 de junho de 2013, temos a 

apresentação da escolha do tema para o recorte do capítulo: cortes (seções planas). A 

justificativa dada pela equipe para escolha deste tema e os objetivos de estudá-lo 

envolvem a possibilidade de exercitar a visualização geométrica, diferenciar 2D de 3D, 

classificar sólidos, conexão com outros assuntos em geometria e também as 

possibilidades de desdobramentos tecnológicos. 

A equipe apresenta inicialmente a proposta de estudar cortes por objetos 

arbitrários, fazendo uso de recursos tecnológicos, concentrando posteriormente nos 

objetos mais tradicionais que seriam estudados adiante, como poliedros, esferas, cones e 

cilindros. Há também a sugestão de se trabalhar com materiais concretos e, sobre essa 

proposta, a professora Viviane (Educação Básica) relata, baseada em sua experiência 

enquanto trabalhava num laboratório de geometria, que há grande dificuldade em se 

encontrar materiais acessíveis e adequados ao tratamento do conteúdo de cortes. 

As tarefas determinadas pelo comitê na primeira reunião sugerem um estudo 

detalhado da abordagem de cortes nos livros didáticos atuais, associações do tema com 

o cotidiano, como o assunto é cobrado nos vestibulares e ENEM e analisar as 

possibilidades de utilização de materiais concretos. 

No encontro do dia 03 de julho de 2013 surgem as primeiras ideias de se 

trabalhar cortes utilizando frutas e massas de modelar, considerando importante 

trabalhar com os materiais concretos logo nas primeiras atividades. Em 10 de julho de 

2013 o grupo optou pela utilização de um vídeo introdutório, ilustrando algumas 

situações práticas nas quais seções planas desempenham um papel importante. Aqui 

podemos fazer uma identificação com um aspecto importante na concepção de Ensino 

de Matemática que já se mostrava desde as entrevistas individuais, que é a concepção 

instrumentalista/utilitarista da matemática e sua associação às aplicabilidades 

cotidianas. Para as atividades iniciais, além da proposta com materiais concretos 

utilizando frutas e massinha de modelar para explorar alguns tipos de cortes e as 

diferentes formas geométricas geradas pelas seções, o grupo pensou em utilizar uma 

atividade com recurso tecnológico, um jogo explorando os sólidos a partir de seções 

tomográficas. 
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Após trabalharem na elaboração do roteiro para o vídeo introdutório do 

recorte do capítulo, o grupo se reuniu em 24 de julho de 2013 para analisar e discutir os 

termos utilizados no vídeo, para dar orientações ao Comitê de Multimídia na elaboração 

do vídeo. 

Uma preocupação que a equipe teve e que podemos identificar na ata da 

reunião do dia 31 de julho de 2013 é quanto à uniformidade da linguagem utilizada. 

Nessa ocasião, sobre a utilização das palavras “corte” ou “seção”, chegam à conclusão 

que padronizariam o termo “corte” para a ação de cortar, enquanto “seção” representaria 

a figura obtida por um corte. 

Outra discussão relacionada ao conteúdo matemático se deu com a 

preocupação na utilização da linguagem adequada, para promover o esclarecimento da 

associação, pelos alunos, do objeto tridimensional com todo o sólido ou somente a 

casca. Na ata da reunião de 7 de agosto de 2013, apesar de não detalharem como tal 

discussão se desenvolveu, temos o posicionamento do grupo para tratar o conflito 

conceitual, ficando 

“[...] acordado que seriam inseridas figuras para exemplificação e que 

teríamos um texto para o professor com detalhes e aprofundamento do 

assunto, caso apareça um questionamento em sala de aula, o que daria 

suporte ao professor para tal abordagem.” (Ata da reunião do dia 7 de 

agosto de 2013, p.1). 
 

No entanto, o desenvolvimento desse “suporte ao professor” não foi 

abordado na primeira versão do recorte apresentado pela equipe RJ03. 

É possível perceber que a equipe apresenta uma proposta inicial bem 

definida para abordar o tema e os planejamentos iniciais foram sendo desenvolvidos no 

decorrer da produção do recorte. Desde o início a equipe planejou um vídeo para a 

introdução do assunto, atividades concretas envolvendo massinha de modelar e frutas e 

também atividades digitais no reconhecimento de sólidos por suas seções (jogo da 

tomografia). Nas atas dos dias 14 e 21 de agosto consta a investida da equipe em 

continuar trabalhando no desenvolvimento das partes – vídeo introdutório, atividades 

com massinha e frutas e atividades digitais – que compõem essa proposta, para juntá-las 

e apresentar uma versão mais global e atualizada do recorte do capítulo. 

A reunião do dia 04 de agosto de 2013 teve a participação de membros dos 

comitês Editorial e de Articulação. Nesta ocasião, orientaram os integrantes do Comitê 

de Redação RJ03 a terem uma postura crítica com relação à proposta de conteúdos para 

o capítulo, informando se está grande ou não e se há necessidade de redistribuição entre 
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os outros anos ou capítulos do mesmo ano. Atendendo à solicitação, o grupo pesquisou 

como a Geometria Espacial é desenvolvida nos atuais livros didáticos aprovados no 

PNLD 2014 e algumas coleções nacionais e internacionais que tiveram acesso pela 

plataforma virtual do Projeto MatDigital. A pesquisa feita pelo grupo sobre Geometria 

Espacial, tanto investigando como o assunto aparece nos livros didáticos atuais quanto 

em outros capítulos da coleção, traz reflexões para a área de Geometria no projeto 

MatDigital. O grupo montou uma planilha com os dados da pesquisa que fizeram e 

elaboraram uma proposta própria do grupo, contemplando sugestões na área de 

Geometria para todos os quatro anos finais do Ensino Fundamental. 

A equipe na verdade propõe duas distribuições para o conteúdo de 

Geometria Espacial no Ensino Fundamental, sendo uma enfatizando métodos e outra 

enfatizando o objeto geométrico. Por considerarem que a distribuição dos conteúdos em 

Geometria Espacial, proposta originalmente pelo Comitê Editorial, estava muito 

“intensa” (expressão que aparece na ata do dia 02 de outubro de 2013), o grupo pede 

que os Comitês Editorial e de Articulação se posicionem quanto ao enfoque nos 

métodos ou nos objetos, para que possam ter uma visão mais global da Geometria 

Espacial e otimizem a escrita do capítulo. 

Para ajudar a ter uma visão mais global dos conteúdos em Geometria 

Espacial e suas dependências, na reunião de 02 de outubro de 2013 o grupo montou o 

seguinte fluxograma: 

 

Figura 1: Fluxograma de distribuição dos conteúdos de geometria. 



56 
 

Sobre a distribuição dos conteúdos, o grupo chega às seguintes conclusões: 

(1) A ideia de retas e planos, paralelos e perpendiculares, deve ser introduzida no 6º 

ano, pois é fundamental para a atividade dos cortes e o que se segue. 

(2) O cálculo da área da superfície e do volume da esfera deve ser deixado para o ensino 

médio. 

(3) A Geometria Espacial do 7º, 8º e 9º ano deve contemplar: 

7º Ano: classificação, planificação e cortes. 

8º Ano: poliedros platônicos, truncamentos e característica de Euler. 

9º Ano: equivalência de volume via decomposições e Cavalieri, cálculo de áreas 

de superfície e volumes (excluindo-se a esfera). 

O grupo elaborou também um relatório sobre o andamento dos trabalhos e a 

dinâmica de produção do capítulo, de onde identificamos alguns pontos consideráveis: 

 O grupo se queixa da dificuldade em visualizar globalmente a distribuição dos 

conteúdos. Apesar de conhecerem os pré-requisitos do capítulo, têm dúvidas 

quanto à intensidade e a forma como serão abordados. 

 Apesar de não especificar como é feita a distribuição das atividades dentro da 

equipe, afirmam que o trabalho fragmentado gera cópias múltiplas 

desatualizadas que precisam compatibilizar-se em algum momento. Sugerem 

que o trabalho seja feito sobre um único documento, em um ambiente 

colaborativo como Google Docs, onde as modificações locais são acompanhadas 

por todos. 

 Sugerem que seja feita uma análise do número de aulas necessário para cada 

capítulo, de modo que a redação da proposta seja atrelada ao tempo disponível 

para desenvolver o assunto. 

2) Análise do fórum de trabalho 

O fórum de trabalho do Capítulo 7.2 – Formas Geométricas no Espaço e 

Volumes apresenta diversos tópicos que servem apenas para a atualização de atas de 

reuniões, compartilhamento de atividades preparadas e outros assuntos estruturais da 

equipe. Destacamos dois tópicos de discussão no fórum que consideramos importante 

detalhar, pela amplitude que a discussão tem no âmbito geral do projeto e por 
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apresentarem negociações pertinentes ao planejamento e a reflexão na tomada de 

decisões para a área de Geometria Espacial. 

 Tópico 1: Pensando geometria no espaço no sétimo ano: o que vem antes e o 

que vem depois? 

Anteriormente, quando analisamos as atas das reuniões do Comitê de 

Redação RJ03, percebemos a importante contribuição do grupo na reflexão sobre a 

distribuição dos conteúdos na área de Geometria Espacial. Neste tópico que 

detalharemos já podemos observar que a motivação do grupo em organizar a 

distribuição do conteúdo deu-se desde o início dos trabalhos e, como observado nas 

atas, permeou toda a produção da equipe. 

A conversa no fórum teve a participação do professor Roberto, 

representando as reflexões do Comitê de Redação RJ03, Ana Flávia, coordenadora da 

área de Geometria, e Rodolfo, membro do Comitê Editorial. 

A primeira mensagem foi enviada pela coordenadora Ana Flávia no dia 19 

de junho de 2013, contendo alguns esclarecimentos para situar a equipe quanto ao que 

seria tratado de geometria no 6º ano e a continuidade para o 7º ano. De acordo com o 

planejamento, a geometria do 6º ano contemplaria: 

a) triângulos e quadriláteros (paralelogramo, retângulo, quadrado e losango); 

polígonos regulares. 

b) cubo, paralelepípedo e planificação; sólidos montados com cubos e vistas destes 

sólidos; vértice, arestas e faces. 

c) breve introdução a outros tipos de sólidos, como prismas, pirâmides e suas 

planificações. 

No 7º ano teríamos, na área de Geometria: 

a) áreas de figuras planas. 

b) outros sólidos como prisma, paralelepípedo, pirâmide, cilindro, cone e esfera; 

cortes e planificações; volumes de prismas. 

c) outras construções de quadriláteros; diagonais de um polígono; soma dos 

ângulos internos de um polígono. 

Segundo a coordenadora da área, a distribuição da grade foi pensada dessa 

maneira para dar ênfase à visualização geométrica, daí o motivo de se estudar cortes 

para a decomposição dos sólidos. Nessa primeira mensagem postada pela coordenadora 

Ana Flávia havia um arquivo anexado com uma versão piloto do Capítulo 6.3 – 
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Geometria no Espaço – Formas e Vistas (6º ano), para ilustrar a abordagem pensada 

para o 6º ano. 

Uma negociação começa a acontecer no dia 26 de junho de 2013, quando 

temos os comentários do professor Roberto sobre as ponderações da coordenadora Ana 

Flávia. Para ele, o conteúdo de geometria do 6º ano deveria começar explorando 

diversas formas existentes no mundo, incluindo os fractais, e em seguida a ênfase 

deveria ser na representação bidimensional de objetos tridimensionais. Comenta sobre 

uma atividade proposta no arquivo anexado, onde um cubo é construído por origami, 

que os alunos deveriam construir uma variedade maior de sólidos e utilizando técnicas 

diferentes. Em seguida, os sólidos deveriam ser fotografados com o tablet para explorar 

as diferenças entre o objeto tridimensional e sua representação em duas dimensões. 

Para exemplificar possíveis confusões provocadas pelo não esclarecimento 

das diferenças entre o objeto 3D e sua representação bidimensional, Roberto utiliza a 

seguinte imagem, com três vistas de um cubo: 

 

Figura 2: Vistas de um cubo. 

Roberto argumenta que, na geometria plana são esclarecidas as diferenças 

entre quadrado, retângulo e paralelogramos, e esses três tipos de quadriláteros podem 

aparecer dependendo da vista que se tem do cubo. No entanto, sabe-se que as faces do 

cubo são todas quadradas, podendo gerar conflitos entre as propriedades do objeto e o 

que se vê em sua representação. Assim, Roberto argumenta a favor de uma investida no 

estudo de perspectivas e, após aprofundar nas diferenciações do objeto para sua 

representação, passar ao estudo da classificação dos sólidos, suas seções planas, 

simetrias, volume, etc. 

A discussão se amplia quando a conversa que acontecia neste tópico do 

fórum de trabalho do Capítulo 7.2 é levada ao fórum de discussão da área de Geometria, 
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com um tópico criado pela coordenadora da área, Ana Flávia, intitulado “Objetos 3D e 

representação 2D - como trabalhar este assunto? Geometria Espacial”. Participaram 

dessa discussão a coordenadora da área de geometria, Ana Flávia, o membro do Comitê 

de Redação RJ03, Roberto, e o membro do Comitê Editorial, Rodolfo. 

A coordenadora Ana Flávia se posiciona considerando prematura abordar o 

estudo da representação de objetos tridimensionais no 6º ano. Prefere que sejam 

trabalhados sólidos como cubo e paralelepípedo, com o empilhamento de cubinhos e 

estudo de vista frontal, lateral e superior; situações que não apresentam deformação das 

faces por não estarem em perspectiva. Assim, outros sólidos como prisma, pirâmide, 

cilindro, cone e esfera ficariam para o 7º ano. Na sequência, a questão da perspectiva 

poderia ser discutida no 8º ano e, talvez no 9º ano, inserir algumas ideias relacionadas à 

geometria projetiva. 

Após o integrante do Comitê Editorial, Rodolfo, concordar com as 

colocações de Ana Flávia, o professor Roberto posiciona-se novamente na discussão, 

mantendo seu posicionamento na antecipação do estudo das representações para o 6º 

ano. Em sua justificativa, considera que a questão da representação antecede a escolha 

por qualquer modelo geométrico, seja por perspectiva ou malha isométrica por exemplo. 

Contra argumentando a colocação de Ana Flávia, quando esta diz que a questão da 

perspectiva deve ser abordada mais tarde, a exemplo da história das pinturas, Roberto 

argumenta: “Concordo que historicamente levou um bom tempo para a perspectiva 

entrar em pauta, mas lembro que hoje temos recursos tecnológicos que nossos 

antepassados renascentistas não tinham.”. 

Na pesquisa que o Comitê de Redação RJ03 fez dos livros didáticos 

aprovados no PNLD de 2011, consta que quatro deles já trabalham com a projeção em 

perspectiva, sendo um no 6º ano, um no 7º e 8º ano, um no 8º e 9º ano e, por fim, um no 

9º ano, o que sugere que não há uma uniformidade com relação a esse assunto. 

O que percebemos nessa discussão que se estabeleceu na área de Geometria 

é que a coordenação da área estava apoiada em uma proposta consolidada com o 

planejamento da distribuição de conteúdos, enquanto o grupo do Comitê de Redação 

RJ03 trazia possibilidades de alteração dessa proposta, sustentando sua proposta com a 

possibilidade de utilização de recursos tecnológicos no livro em formato digital. 
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 Tópico 2: Andamento do trabalho. 

Participaram deste fórum o professor Roberto, do Comitê de Redação RJ03 

e a coordenadora de Geometria, Ana Flávia. 

No dia 6 de agosto de 2013, com a proximidade da data limite para entrega 

das versões dos recortes dos capítulos pelos Comitês de Redação, a coordenadora da 

área de Geometria, Ana Flávia, pede que o grupo envie uma versão preliminar do 

material que estão preparando, para que o Comitê de Articulação tenha uma ideia mais 

precisa da proposta em que estão trabalhando. 

A solicitação foi atendida no mesmo dia e, após analisar o material enviado, 

a coordenadora fez suas colocações ao grupo. Apesar de considerar que a proposta do 

grupo reúne muitos elementos tecnológicos interessantes, possibilitando o estudo dos 

cortes em objetos diversos, diz que esperava que explorassem inicialmente objetos 

matemáticos mais simples, como cubo e esfera. Como a proposta do grupo estava um 

pouco deslocada em relação ao que esperavam, pede que o grupo organize melhor o 

capítulo como um todo para que possam entender como a abordagem de “cortes” se 

insere na proposta. 

O professor Roberto mais uma vez manifesta a justificativa pela escolha do 

tema “cortes” para o recorte sustentado nas possibilidades de se abordar o assunto com a 

utilização de recursos tecnológicos. Reconhece que o desenvolvimento do tema está 

extenso, mas considera importante explorar bem o assunto, principalmente por constatar 

que “cortes” não são abordados no Ensino Fundamental nos livros didáticos que o grupo 

pesquisou. 

3) Análise do parecer do Comitê de Articulação e Editorial 

As considerações feitas pelo Comitê de Articulação identificam certa 

defasagem no material preparado como recorte, ao que haviam inicialmente pensado 

para o tema do capítulo. A proposta de leitura de mapas hipsométricos e topográficos 

demandaria alto investimento, tanto financeiro quanto dos comitês de Redação e 

Articulação, para adequar a proposta à faixa etária correspondente, além de demandar 

um tempo extenso para ser desenvolvida, comprometendo o planejamento de 

desenvolvimento geral do livro do 7º ano. 

Para o Comitê de Articulação, sem haver reflexões anteriores essa 

abordagem não teria repercussão efetiva junto aos alunos. A proposta está além do que 

foi inicialmente pensado para o 7º ano por apresentar um aprofundamento que julgam 
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inadequado, mas há algumas atividades criativas que podem ser encaixadas em anos 

seguintes. Nessa questão do aprofundamento, o Comitê de Articulação orienta que o 

recorte deve ser pensado como precursor de diversas outras situações de aprendizagem, 

não necessitando abordar todo o conteúdo do assunto escolhido pelo grupo. 

O Comitê de Articulação identifica uma inadequação, tanto para a faixa 

etária dos alunos quanto nas recomendações para os professores, na linguagem utilizada 

na redação do capítulo. Segundo o comitê, a linguagem muitas vezes se aproxima de 

uma formulação adequada, mas em alguns momentos é muito acadêmica e fora do 

alcance, precisando ser suavizada. Também apontam a necessidade de uniformização da 

nomenclatura utilizada na redação do texto. 

Quanto à previsão da quantidade de aulas para o desenvolvimento do recorte 

o Comitê de Articulação considera que, feitas as supressões necessárias, precisariam de 

no mínimo 10 encontros de 45 minutos. Outra proposta é pensar na distribuição dos 200 

dias letivos em 40 semanas de aulas, planejando o recorte pelo número de semanas 

necessárias para ser desenvolvido. Assim, cada professor organizaria o nível de 

aprofundamento que faria de acordo com o número de aulas semanais que dispõe. 

Mesmo tendo sido consideradas inadequadas para o 7º ano, as atividades 

digitais preparadas pelo grupo são elogiadas pelo Comitê de Articulação, consideradas 

criativas e pertinentes ao tema, destacando o domínio da equipe frente à abordagem 

digital. A proposta da equipe de intercalar atividades digitais e concretas, na medida em 

que o assunto vai sendo aprofundado, também é prestigiada pelo Comitê de Articulação. 

Já havíamos mencionado, na análise do fórum de trabalho do Comitê de 

Redação RJ03, as contribuições à área de Geometria no projeto proporcionadas pelas 

reflexões da equipe acerca da distribuição dos conteúdos de geometria espacial. 

Percebemos que o Comitê de Articulação também reconhece essa contribuição, 

considerando que, pelas reflexões apresentadas pelo grupo, estariam prontos para 

assumir boa parte da redação dos capítulos que tratam da geometria espacial. 

 

Recomendações do Comitê de Articulação ao Comitê de Redação RJ03: 

 Iniciar o trabalho com cortes utilizando sólidos que sejam bem conhecidos pelos 

alunos, como esfera, cilindro, cone, cubo, pirâmide, etc., para que tenha conexão 

com o conteúdo trabalhado no ano anterior. 
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 Adequação da linguagem utilizada na redação, considerada muito acadêmica 

para a faixa etária dos alunos. A linguagem utilizada nos comentários aos 

professores também deve ser suavizada. 

 Por considerar a abordagem de cortes no 7º ano uma proposta inovadora, o 

Comitê de Articulação sugere a inclusão de uma justificativa ao professor, 

explicitando a motivação para essa proposta diferenciada. 

 Excluir as atividades envolvendo cortes de frutas e sólidos feitos com massinha 

de modelar, considerando os possíveis transtornos ao professor, mas que 

sugiram como atividade complementar. 

 Que a equipe reorganize o material preparado, enxugando a proposta e enviando 

para a seção de material suplementar e para outros anos. 

Ao final, nesse caso, a hierarquia formal estabelecida entre as equipes 

prevaleceu. O consenso foi produzido com o reconhecimento da consistência dos 

argumentos apresentados pelo professor Roberto. Também houve destaque para a 

qualidade do trabalho produzido pelo grupo. O reconhecimento serviu de preâmbulo 

para o ponto final da discussão, que foi colocado pela coordenadora de área ao pedir que 

o comitê de redação voltasse aos planos originais. Os textos produzidos pelo professor 

Roberto indicam sua discordância com relação à orientação, mas não houve conflito 

para além dos debates descritos. 

7.2 COMITÊ DE REDAÇÃO MG01: CAPÍTULO 7.5 – RAZÕES E 

PROPORÇÕES 

1) Análise das atas das reuniões de trabalho 

A primeira reunião do grupo aconteceu no dia 16 de junho de 2013, no 

campus da Universidade Federal do Triângulo Mineiro – UFTM. As equipes MG01 e 

MG02 trabalhavam com capítulos do 7º ano e, por decisão dos integrantes, optaram por 

reunirem-se juntos para o desenvolvimento do material. Nos concentraremos nos 

diálogos produzidos para o Capítulo 7.5 – Razões e Proporções,  material pelo qual o 

Comitê de Redação MG01 estava responsável. 

No primeiro encontro o grupo definiu que trabalhariam atividades 

envolvendo Grandezas Diretamente Proporcionais, Inversamente Proporcionais, 

Grandezas que não são proporcionais e Porcentagens, envolvendo cálculos com receitas, 

trabalhar com prêmios de loteria, ampliação e redução, e outros. Como tarefa, 
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determinaram que cada integrante da equipe deveria trazer, para o próximo encontro, 

sugestões de atividades sobre o tema. 

Na reunião seguinte o grupo analisou as atividades propostas pelos 

integrantes e pensaram em tratar de proporcionalidade numa perspectiva geométrica, 

utilizando semelhanças e homotetias. Para isso, pensaram em atividades de ampliação e 

redução com a utilização de malha quadriculada e também régua e compasso. No 

entanto, para trabalhar com essa proposta geométrica o comitê considerou pertinente a 

participação de representantes do Comitê de Articulação na próxima reunião, para 

maiores esclarecimentos e orientações para essa proposta. 

Atendida a solicitação do grupo, tiveram a participação de dois integrantes 

do Comitê de Articulação no encontro seguinte e, sobre as indecisões do grupo, ficou 

determinado que estavam no caminho certo com as propostas iniciais e seguiriam com a 

abordagem de Semelhança e Homotetia, mas que deveriam tomar cuidado com a 

abordagem de porcentagem vinculada à abordagem geométrica das figuras semelhantes 

e homotetias. 

No quarto encontro de trabalho do comitê MG01, realizado no dia 05 de 

julho de 2013, investiram em discutir o capítulo de modo a obter uma visão geral do que 

deve ser contemplado, como os assuntos principais e secundários e os objetivos 

específicos. Para isso, preencheram a ficha de informações gerais do capítulo contendo: 

concepção do capítulo, estrutura do encaminhamento de atividades, relações com outros 

capítulos, conhecimentos anteriores necessários, planejamento para o desenvolvimento 

e previsão do número de aulas. 

Assim, a equipe definiu que os assuntos principais abordados no capítulo 

seriam razões, grandezas proporcionais (direta e inversa) e grandezas não proporcionais, 

enquanto os assuntos secundários tratariam de porcentagem e ideia intuitiva de regra de 

três. Os objetivos específicos ficaram assim delineados: 

 Compreender as razões como um instrumento de comparação entre grandezas 

de mesma natureza ou de natureza diferentes; 

 Reconhecer situações nas quais ocorra ou não proporcionalidade; 

 Identificar situações nas quais existem grandezas diretamente ou inversamente 

proporcionais; 

 Utilizar semelhança e homotetia de forma intuitiva, como aplicação de razão e 

proporção; 
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 Compreender a porcentagem como um instrumento de comparação; 

 Resolver situações problemas que envolvam razões e proporções. 

No campo referente à “Concepção do Capítulo” o Comitê de Redação 

MG01 diz que abordará, a partir de situações problema, ideias intuitivas sobre razões e a 

ocorrência ou não de proporcionalidade. Nos casos em que ocorra proporcionalidade, o 

aluno será levado a diferenciar se as situações envolvem grandezas direta ou 

inversamente proporcionais e, através das situações problema propostas, deverão ser 

conduzidos à formalização dos conceitos matemáticos. 

Na reunião da semana seguinte o grupo teve contato com materiais que 

auxiliariam no desenvolvimento dos trabalhos da equipe, com a sugestão do livro 

“Razões e Proporções” do Projeto Fundão e os vídeos “Artes: Proporção Áurea e Da 

Vinci” e “Matemática na vida: série Razão e Proporção”. Nesta mesma reunião o grupo 

decidiu que começariam o capítulo com uma motivação que aborde de forma sutil a 

Razão Áurea e, em seguida, propor atividades de medições envolvendo a Razão Áurea. 

O que se observa nas discussões dos encontros seguintes é que, sob 

intervenção do Comitê de Articulação, a equipe MG01 foi orientada a não abordar a 

Razão Áurea no desenvolvimento do capítulo, por tratar-se de um assunto que 

desencadeia em um número irracional, o chamado Número de Ouro, e os números 

irracionais não são trabalhados no 7º ano. 

No entanto, mesmo sob essas orientações, podemos verificar nas versões do 

recorte do capítulo e também na ata da reunião do dia 02 de agosto de 2013 que o grupo 

optou por não excluir a proposta que contempla a Razão Áurea, mas incluir outras 

propostas de atividades e introduzir o capítulo com o vídeo da TV Escola intitulado 

“Matemática na Vida – Razões e Proporções”. Assim, caso o Comitê de Articulação 

continuasse achando inadequado abordar a Razão Áurea, poderia escolher entre as 

opções dadas pelo Comitê de Redação MG01. 

Após a entrega da versão preliminar do recorte, o Comitê MG01 se reuniu 

no dia 20 de setembro de 2013 e conversaram sobre novas orientações do Comitê de 

Articulação. De acordo com a coordenadora do Comitê de Articulação, Vera, as 

coordenações correspondentes ao 7º ano e à área de Aritmética estão discutindo uma 

nova forma de abordar o capítulo referido. O que se observa na sequência dos trabalhos 

da equipe MG01 juntamente com o Comitê de Articulação é que os desdobramentos do 

Capítulo 7.5 deveriam enfatizar comparações de outras naturezas além da Razão. 
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Assim, o capítulo deixaria de se chamar “Razões e Proporções” e passaria a chamar-se 

“Comparações”. 

Os detalhes do delineamento dessa nova proposta foram contemplados em 

um documento postado pelo Comitê de Redação MG01 no dia 25 de outubro de 2013, 

na pasta “versões atuais” do ambiente virtual de trabalho na plataforma. Nessa nova 

proposta, percebemos que a ideia introdutória é a de explorar as utilidades das formas 

de comparação conhecidas pelos alunos até o momento. Essa ideia é compatível com a 

concepção instrumentalista/utilitarista relacionada aos objetivos de se ensinar 

matemática e que foi apresentada no capítulo passado. O delineamento do capítulo 

intitulado “Comparações” inclui comparações por ordem (menor e maior), subtração, 

multiplicação, divisão, razão entre grandezas discretas e contínuas e também relações de 

proporcionalidade direta e inversa. Nessa nova proposta não verificamos a abordagem 

do conteúdo de porcentagem, que era previsto na proposta anterior do capítulo. 

2) Análise do parecer do Comitê de Articulação e Editorial 

O Comitê de Articulação reconhece que a redação do assunto tratado neste 

capítulo é um desafio e, com o trabalho colaborativo do Comitê de Redação MG01 e o 

Comitê de Articulação, pode tornar-se um diferencial da coleção MatDigital, pois a 

forma como o assunto é tratado nos livros didáticos atuais não agradou o Comitê de 

Articulação. O tema tem se mostrado delicado do ponto de vista conceitual e 

pedagógico, mas a equipe MG01 apresenta criatividade e disposição a sintonizar-se com 

as sugestões do Comitê de Articulação. 

As atividades propostas pela equipe MG01 são compatíveis com o recorte 

do capítulo, precisando apenas aprofundar em atividades que desenvolvam 

especificamente o conceito de “razão” e que excluam as atividades envolvendo Razão 

Áurea. O Comitê de Articulação identifica uma inadequação na abordagem da Razão 

Áurea como conteúdo a ser tratado no 7º ano, já que tal razão é associada a um número 

irracional, assunto este que não é trabalhado no 7º ano. Logo, consideram a proposta 

prematura. 

Como o capítulo seguirá um novo caminho, focando no conteúdo de 

comparações, o Comitê de Articulação sugere que o grupo retome as formas de 

comparação que o aluno conhece do 6º ano, como ordem, subtração, multiplicação e 

divisão, para em seguida aprofundar na comparação por razão (sem tratar da “razão 

áurea”). 
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O Comitê de Articulação considera que o Comitê de Redação MG01 está 

conseguindo usar uma linguagem compatível com a faixa etária para a qual o capítulo 

está sendo escrito e sugere que incluam mais comentários ao professor, ressaltando a 

abordagem inovadora que está sendo desenvolvida para tratar desse tema que se 

mostrou delicado. 

Acreditando que o recorte leve de duas a três semanas para ser desenvolvido 

em sala de aula, o Comitê de Articulação finaliza seu parecer com alguns apontamentos 

sobre as atividades digitais inseridas pelo Comitê de Redação MG01, como segue: 

 O vídeo introdutório aborda muito as questões de proporções, mas agora deve 

contemplar outras formas de comparação para se adequar à nova proposta do 

capítulo. 

 Quaisquer atividades, imagens ou vídeos que envolvam a Razão Áurea devem 

ser excluídas do recorte e organizadas para serem agregadas ao material do 8º 

e 9º ano. 

 O grupo foi orientado a reformular algumas atividades que utilizam ideias 

geométricas no capítulo, sugerindo que se adequassem na representação 2D de 

objetos 3D e também que não utilizassem o instrumento pantógrafo, pois no 

âmbito da geometria é uma ferramenta que serve para explorar as 

transformações de semelhança, mas este conteúdo só será visto no 8º ano. 

Como já havíamos comentado na análise das atas das reuniões do Comitê de 

Redação MG01, houve resistência por parte do grupo quanto à orientação de excluir do 

capítulo qualquer atividade relacionada à Razão Áurea. O grupo optou por manter tais 

atividades na proposta e incluir outras para que o Comitê de Articulação pudesse 

escolher posteriormente, caso mantivesse a opinião sobre a inadequação da proposta 

anterior. 

7.3 COMITÊ DE REDAÇÃO RJ01: CAPÍTULO 9.2 – RELAÇÕES 

ENTRE VARIÁVEIS 

1) Análise das atas das reuniões de trabalho 

Além dos integrantes do Comitê de Redação RJ01, algumas reuniões 

tiveram a participação da coordenadora do 9º ano no Comitê de Articulação, Isabela, do 

membro do Comitê de Multimídia, Bernardo, da integrante do Comitê Editorial, Carla, 
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da integrante do Comitê de Acompanhamento, Bianca, e do coordenador da área de 

Tratamento da Informação no Comitê de Articulação, Josias. 

Na primeira reunião, em 17 de junho de 2013, o grupo discutiu ideias sobre 

o capítulo organizando de acordo com a estrutura proposta para o desenvolvimento dos 

temas em cada capítulo, com as seções: Investigando o assunto, Explorando o assunto, 

Organizando as ideias e Quebrando a cuca. Como tarefa para a próxima reunião, o 

grupo deveria pesquisar sobre jogos, vídeos e artigos relacionados ao ensino de função, 

verificar os pré-requisitos do capítulo e também pesquisar e avaliar a possibilidade de 

apresentar um pequeno texto sobre a modificação da noção de função ao longo do 

tempo. 

Em 24 de junho de 2013 o grupo se reuniu para discutir o que foi 

pesquisado no decorrer da semana. O grupo destaca as seguintes possibilidades para 

trabalhar o conceito de função: utilizando conjuntos diferentes dos conjuntos numéricos, 

buscando a generalidade do conceito; atividades que envolvam situações em que não se 

verifica proporcionalidade direta, considerando que essas atividades são típicas de erros 

entre os alunos; relações de causa e efeito; gráficos, situações-problema, máquinas de 

transformação, jogos, manipulações, experimentos concretos ou virtuais e gráficos 

estatísticos. Ainda nessa reunião, elaboraram a primeira atividade do capítulo, 

explorando proporcionalidade direta entre a quantidade de combustível e o preço a ser 

pago em um posto de gasolina. 

Na terceira reunião, em 01 de julho de 2013, o grupo apresenta os objetivos 

gerais do capítulo e os assuntos/conteúdos a serem trabalhados, ficando assim descrito: 

Assuntos/conceitos abordados no capítulo: 

Principais: Variáveis, Relações (funcionais e não-funcionais) entre variáveis, Gráficos. 

Secundários: Proporcionalidade direta, inversa, quadrática e de radiciação. Tratamento 

da informação. 

Objetivo geral: Retomar a noção de dependência entre variáveis, abordada desde o 6º 

ano, em direção à introdução informal ao conceito de função. 

Em reunião acontecida no dia 11 de julho de 2013, dois integrantes do 

Comitê de Redação RJ01 se reuniram com a coordenadora do 9º ano, Isabela, e o 

membro do Comitê de Multimídia, Bernardo, para fazerem adaptações para a 

implementação da primeira atividade do capítulo (posto de gasolina). Na reunião de 15 

de julho de 2013 foram feitos os repasses da reunião anterior (11 de julho) aos membros 
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do grupo RJ01 que não puderam comparecer ao encontro com os integrantes dos 

comitês de Articulação e Multimídia. Como tarefa para a próxima reunião, todos 

deveriam se ater às diretrizes para o capítulo de funções e estipular o que consideram 

mais significativo para a primeira versão. 

Na semana seguinte, na reunião de 22 de julho de 2013, o grupo discutiu 

ideias para os vídeos e aplicativos que integrarão o capítulo. O membro do grupo RJ01, 

Diego, construiu aplicativos que relacionam área de figuras planas com uma ou mais de 

suas medidas e o perímetro e área de polígonos regulares com a medida de seus lados, 

utilizando o software GeoGebra. Os aplicativos exploram o gráfico das áreas sem exibir 

fórmulas. O grupo decidiu elaborar atividades que utilizem um desses aplicativos na 

seção “Explorando o assunto”, enquanto os outros seriam utilizados na seção 

“Aprofundando o assunto”. 

Ainda nessa mesma reunião, tiveram a participação de Carla e Bianca, 

respectivamente integrantes dos comitês Editorial e de Acompanhamento. Carla alertou 

para que a equipe deixe bem claro os objetivos de cada atividade elaborada e sugeriu 

que explorem a ideia de dependência entre variáveis também em situações gráficas, 

podendo ser mais interessante do que trabalhar com fórmulas em alguns casos. O grupo 

ainda apresentou ideias para a segunda atividade do capítulo, envolvendo taxímetro, e 

determinaram como tarefas a finalização das atividades envolvendo os aplicativos do 

Geogebra e a elaboração de atividades sobre transformações no plano. 

Na sequência, o grupo teve dois encontros em datas próximas, 29 e 31 de 

julho de 2013. Nesses encontros foram trabalhadas modificações nas duas atividades 

iniciais, posto de gasolina e corrida de táxi, e como tarefa deveriam pesquisar como os 

livros definem ou explicam o que é uma “grandeza”, pesquisar sobre a construção do 

conceito de função e pensar em melhorias para as duas atividades mencionadas 

anteriormente. 

Posteriormente, em reunião no dia 05 de agosto de 2013, o grupo discutiu 

quatro propostas de atividades, uma das quais deveria ser escolhida para a elaboração do 

recorte do capítulo. Os “protótipos” das quatro atividades já estavam prontos no 

GeoGebra. A primeira atividade tratava da área de figuras geométricas, a segunda 

relaciona a variação da medida dos lados em polígonos regulares de acordo com o 

número de lados, a terceira envolve o ângulo de inclinação de um canhão e a distância 

alcançada pelo projétil, e a quarta atividade era sobre arco e flecha, relacionando a 
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distância atingida pela flecha de acordo com o ângulo de inclinação e a força 

empunhada pelo arqueiro. 

Essas quatro propostas de atividades têm uma abordagem geométrica para o 

conceito de função. Essa tendência se seguiu também na reunião seguinte, em 12 de 

agosto de 2013, quando o grupo selecionou quatro atividades envolvendo relações entre 

variáveis na geometria para inserir no recorte do capítulo. Na forma como estavam na 

ata da reunião, as atividades eram: 

1. Área do triângulo em função da ordenada de um vértice. 

Objetivo específico: Explorar a relação funcional entre a área do triângulo e uma de 

suas alturas. 

2. Área do triângulo.  

Objetivo específico: Apresentar um exemplo de relação não funcional. Uma das bases 

será fixada e o vértice oposto varia paralelamente à base, isto é, temos a mesma área 

correspondendo a infinitos triângulos. 

3. Área e perímetro do quadrado. 

Objetivo Específico: Explorar as relações área e perímetro em função da medida do 

lado do quadrado, através da representação gráfica.  

4. Movimento x gráfico 

Objetivo específico: Identificar relação entre a posição de uma bolinha e o tempo, 

associando o movimento ao gráfico e, depois, o gráfico ao movimento. 

Com a colaboração do coordenador da área de Tratamento da Informação, 

professor Josias, em 18 de setembro de 2013 o grupo trabalhou na elaboração de uma 

atividade que incluía três partes: uma explorando uma situação de relação entre 

variáveis no modelo determinístico e outras duas no modelo aleatório. Na reunião 

seguinte, 25 de setembro de 2013, decidiram pela diluição das três partes em três 

atividades separadas. As reuniões seguintes aconteceram após o parecer da produção da 

equipe pelos comitês Editorial e de Articulação, cuja análise detalhada encontra-se mais 

adiante, logo após a análise do fórum virtual de trabalho da equipe. 

A partir da contribuição do coordenador da área de Tratamento da 

Informação percebemos que o grupo passou a considerar mais uma possibilidade de 

abordagem para o conteúdo do capítulo. Como pudemos verificar nas atas dos dias 09 e 
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10 de outubro de 2013, o grupo estabeleceu novas diretrizes para a construção do 

capítulo. A nova proposta deve trabalhar a noção de relação entre variáveis destacando 

sua importância nas ciências e exemplificando por meio de situações do cotidiano, para 

posteriormente introduzir informalmente a noção de função. Para a seção “Explorando o 

assunto” propõem uma atividade dividida em três partes, explorando relações funcionais 

e não funcionais entre variáveis. Cada parte contemplaria uma situação, como abaixo: 

 Modelo determinístico representado por uma função afim. 

 Modelo aleatório, representando uma relação não funcional entre as variáveis 

envolvidas, tendo, entretanto, uma estrutura de “causalidade”, que promova a 

apreensão de uma relação funcional aproximada entre elas. 

 Modelo aleatório, representando uma relação não funcional entre as variáveis 

envolvidas, destituída de uma estrutura de causalidade, e portanto destituída da 

apreensão de uma relação funcional aproximada entre elas. 

A seção seguinte, “Refletindo sobre o assunto”, teria como objetivo a 

elucidação das características das relações entre variáveis nas três situações anteriores, 

visando o reconhecimento de propriedades e aspectos estruturais dos modelos 

apresentados. Por fim, na seção “Aprofundando o assunto”, seriam trabalhadas 

atividades que explorem o reconhecimento das formas de relações entre variáveis como 

nos modelos determinístico e aleatório, além de retomar atividades envolvendo formas 

geométricas, gráficos e relações de proporcionalidade direta e inversa, como as 

atividades desenvolvidas ao longo das reuniões do grupo. 

Assim termina o trabalho do Comitê de Redação RJ01 na primeira etapa de 

produção de recortes para cada capítulo. Com a primeira versão do capítulo entregue, os 

comitês Editorial e de Articulação elaboraram um parecer sobre a produção e a análise 

desse parecer será apresentado mais adiante. 

A análise das atas indica que o comitê RJ01 agregou múltiplas abordagens 

para tratar do conceito de relação entre variáveis. Inicialmente o grupo elaborou 

atividades envolvendo proporcionalidade direta entre grandezas, desenvolvendo a ideia 

de relação unívoca de dependência entre variáveis. Em seguida, investiram numa 

abordagem geométrica para a relação entre variáveis e elaboraram atividades que 

utilizariam o software de geometria dinâmica Geogebra. As atividades geométricas 

tratavam da relação entre medidas em polígonos regulares e do movimento de objetos 

em lançamentos de projéteis. Por fim, o grupo tem a inserção da abordagem voltada 
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para o tratamento da informação e a identificação dos tipos de relação entre variáveis, 

apresentando modelos funcionais e não funcionais com situações determinísticas e 

aleatórias entre variáveis. 

Essa multiplicidade de abordagens propostas pelo Comitê de Redação RJ01 

é coerente com as orientações dos coordenadores do Projeto MatDigital, tanto na 

coordenação da área de Geometria quanto do ano escolar em que se encontra o 

conteúdo, o 9º ano. É importante ressaltar que há um consenso entre essas coordenações 

sobre o conceito de “função” na coleção MatDigital. Descreveremos agora, na análise 

das discussões no fórum de trabalho, como se dá esse consenso de acordo com as 

concepções dos coordenadores envolvidos com o tema “função” e “relação entre 

variáveis”. 

2) Análise do fórum de trabalho 

Dentre vários tópicos de discussão no fórum de trabalho do “Capítulo 9.2 – 

Relação entre variáveis”, escolhemos o tópico relacionado à discussão sobre o conceito 

de “função” e a abordagem para o tema na coleção MatDigital. 

 Tópico: Sobre a abordagem de funções no nosso material. 

Este fórum teve a participação da coordenadora do 9º ano do Comitê de 

Articulação, Isabela, e do membro do Comitê Editorial, Rodolfo. Além da conversa que 

se deu na plataforma virtual, incluiremos também a concepção sobre o conceito de 

“função” da coordenadora de Geometria, Ana Flávia, extraída da Planilha de Conteúdos 

elaborada para o desenvolvimento do material. Essa planilha contempla o ponto de vista 

dos coordenadores, das áreas da matemática e das séries de cada ano escolar, sobre os 

conteúdos a serem tratados em cada ano. 

Em 24 de junho de 2013, a coordenadora do 9º ano, Isabela, postou no 

fórum um informe ao Comitê de Redação RJ01. O objetivo era fazer repasses de uma 

reunião acontecida dois dias antes, em Porto Alegre, com a participação dos 

coordenadores das áreas da matemática, dos quatro anos do Ensino Fundamental II e o 

Comitê Editorial. Na ocasião, foram discutidos diversos assuntos, dentre eles a 

abordagem dada ao conceito de “função” na coleção MatDigital. Em suas anotações, 

Ana Flávia trouxe os seguintes apontamentos: 

 “Sobre o estudo de funções – conceito de função mais voltado para o contexto 

do ensino fundamental – sugerindo proporcionalidade e transformação no 
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plano – relações de causa e efeito, coisas que mudam de forma conectada – 

quando uma muda, a outra muda também. Esse é um embrião apenas das ideias 

de função, e é esse o papel do ensino de funções no nível fundamental.” 

 “Usar pedras do mesmo material, mas de diferentes tamanhos, medir a massa 

da pedra e o deslocamento da altura da água quando elas são mergulhadas em 

um recipiente com água.” 

 “Não se fala em domínio ou imagem, não há preocupação com formalidades. A 

ideia é o mais importante, e ela vai se enraizando ao longo do trabalho no 

ensino fundamental. O objetivo neste momento é mostrar ao aluno que esse 

objeto existe, mesmo que ainda sem nomes específicos.” 

 “Outra ideia importante é a de associação – cada criança está associada a um 

pai ou mãe, mas o contrário não é a mesma relação. Fala-se aqui de que as 

grandezas se relacionam de alguma maneira.” 

 “Essas ideias já vem sendo trabalhadas desde o livro do 6º ano associando 

valor a ser pago em uma compra de pães em relação à quantidade comprada.” 

 “A visão por meio da tecnologia pode ser promovida: ver ‘números 

comandando pontos’.” 

 “Não está se pensando em domínio, contradomínio, definições, etc. Função 

permeia implicitamente todos os capítulos – a contagem é uma correspondência 

biunívoca; medir é uma função; estabelecer área, perímetro, volume são 

funções; regularidades são funções. Não há necessidade de se formalizar o 

conceito. Trabalhar a relação de dependência.” 

 “Não há necessidade de se falar nominalmente em FUNÇÃO
5
, antes do 9º ano.” 

 “Funções numéricas.” 

 “Ensinar funções em toda a coleção de maneira informal, propondo nas 

atividades, nos exercícios e nos indo adiante situações relacionadas aos 

capítulos e que visitem o tema funções. No 9º ano, 2º capítulo, sistematizamos 

esse estudo sem formalizar, ou seja, levando à reflexão de que existem conjuntos 

que reúnem os elementos que estão sendo “passados” pela função e outro que 

reúne os que foram encontrados, mas sem preocupação de que se dê nomes a 

esses conjuntos. Explorar no 9º ano muitas possíveis situações, com a maior 

diversidade possível de tipos de elementos – ações, números, ângulos, 

                                                             
5
 Todos os grifos e palavras escritas exclusivamente com letras maiúsculas foram mantidos porque 

estavam exatamente dessa forma no texto original. 
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transformações no plano, transformações no espaço, financeira, ações de 

compra e venda, determinação de densidade relacionando massa e volume de 

objetos (volume pode ser determinado por medição de volume de líquido 

deslocado); densidade demográfica, ou seja, CRIAR, AMPLIAR o conceito de 

função para que este NÃO FIQUE RESTRITO A PENSAR APENAS EM 

SITUAÇÕES NUMÉRICO-ALGÉBRICAS. Gráficos podem e DEVEM ser 

estudados também como mais uma representação, e não apenas depois de ser 

formalizado. Usar para estudos iniciais Gráficos, Situações-problema, 

máquinas de transformação, jogos, manipulações, experimentos concretos ou 

virtuais, gráficos da estatística (domínio temporal), VARIAR!!!!!!!!!!!!!!!!!” 

 “Tratemos também os casos em que não se tem uma função matematicamente 

definida, mas que apesar disso existe uma situação explícita de relação. Os 

alunos quando vão estudar posteriormente probabilidades se perturbam ao 

deparar-se com situações em que ocorrem variações conjuntas não funcionais.” 

Observando a Planilha de Conteúdos que mencionamos anteriormente, as 

informações sobre a concepção da coordenadora do 9º ano, Isabela, sobre o “Capítulo 

9.2 – Relação entre variáveis” são bem resumidas, descrevendo somente os conteúdos 

que considera fundamentais para o capítulo: 

 Variável, variável contínua x discreta. 

 Função (ideias iniciais). 

 Gráfico de uma relação/função. 

 Lei algébrica de uma função (existência e inexistência dessa lei algébrica). 

Na reunião de coordenadores ocorrida em 22 de junho de 2013, em Porto 

Alegre, a coordenadora de Geometria, Ana Flávia, elaborou um texto sobre o conceito 

de “função” na coleção MatDigital, cuja essência das ideias pode ser identificada no 

repasse feito por Isabela e descrito acima. A redação do texto com as orientações para o 

tema “função” foi feita por Ana Flávia, mas a tomada de decisão quanto à uniformidade 

na utilização do termo “função” e a abordagem com que o assunto será tratado se deu 

em consenso entre os coordenadores na reunião de 22 de julho. No fórum virtual, ao 

comentar sobre essa tomada de decisão e o consenso estabelecido, o editor chefe 

Rodolfo faz as seguintes colocações: 
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1. Ao longo de todas as séries, explorar relações de dependência (alterações em 

uma implicam em alterações na outra) entre “coisas” (não apenas números), 

como preparação gradativa para a construção do conceito de função, que será 

concluída apenas no Ensino Médio. 

2. Introduzir o termo "função" apenas no 9º ano, mas mesmo assim sem definição 

formal (sem falar de domínio e contra domínio). 

Não tivemos acesso à contribuição individual de cada um dos 

coordenadores do projeto para essa tomada de decisão, mas o consenso entre eles sobre 

a abordagem de “função” na coleção MatDigital é determinante para a sequência de 

trabalhos não só do Comitê de Redação RJ01, que é responsável pelo capítulo de 

relação entre variáveis, mas para o trabalho de todos os outros comitês de redação no 

projeto pois, como ficou determinado, a relação de dependência entre variáveis deve ser 

explorada ao longo de todas as séries do Ensino Fundamental II. Analisando essa 

determinação é possível perceber que a reflexão para o planejamento de um capítulo 

específico acabou tendo desdobramentos mais amplos, permeando orientações de 

abordagem sobre relação entre variáveis em toda a coleção. Trata-se, portanto, de um 

dos principais consensos construídos durante o processo de produção do livro.  

 

3) Análise do parecer do Comitê de Articulação e Editorial 

Ao contrário dos outros comitês analisados, o parecer sobre o recorte 

produzido pelo grupo RJ01 não foi elaborado de forma conjunta, com autoria de todo o 

Comitê Editorial e o de Articulação. Trata-se de uma análise individual de uma 

integrante de cada um desses comitês: a coordenadora da área de Álgebra, Luci, e a 

integrante do Comitê Editorial, Vera. 

Nos comentários da coordenadora Luci, ela considera que a proposta do 

grupo está inadequada e com um encadeamento irregular ao tema do capítulo. 

Considera também que o texto produzido é insatisfatório quanto à adequação da 

linguagem ao ano e abordagem irregular do assunto ao ano, contendo também 

orientações inadequadas ao professor que utilizará o livro. Para ela, o aprofundamento 

do assunto para o 9º ano “oscila entre elementar/óbvio e irreal para o ano que se 

destina”. 

Em sua apreciação como articuladora, Luci reconhece o empenho e elogia o 

volume de “objetos” na produção da equipe, mas se preocupa com a falta de crítica 
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reflexiva na contextualização do tema e considera que a abordagem proposta não 

estimula a descoberta pelo aluno, necessitando sempre da “direção guiada” pelo 

professor. Em sua opinião, como objeto midiático ao qual o livro se propõe, seu papel 

deve ser o de estimular a exploração pelo aluno, conduzindo à descoberta de conceitos 

que deverão ser sistematizados, mas que para ela a proposta do grupo é muito mais 

voltada para a execução de tarefas e atividades relacionadas ao tema. Nas palavras da 

coordenadora, com aspas no original: 

“Falta percepção de ordem pedagógica da equipe sobre o papel do professor 

que “ajuda” o aluno a conseguir encontrar a solução do “jeito esperado”, 

entrega o ouro da aprendizagem do conceito, não conduz uma aula que 

potencialize o uso de material didático midiático para descobrir e construir 

conhecimento.” (Luci, parecer RJ01, 2013) 
 

Já na apreciação da integrante do Comitê Editorial, Vera, esta considera que 

há boas propostas de atividades da equipe, mas falta uma visão mais global da 

distribuição dos conteúdos nos anos anteriores e reconhece que essa dificuldade na 

visualização podia ter sido alertada pelos coordenadores. Para ela, no 9º ano as 

atividades deveriam começar tendo a álgebra como ferramenta de manipulação, e não 

de forma numérica. Esta abordagem numérica está bem proposta pela equipe, segundo 

ela, mas deveriam migrar para outros anos, garantindo para a própria equipe os pré-

requisitos para dar continuidade às atividades no 9º ano. Por fim, ela identifica uma 

falha de planejamento da equipe que também é uma falha compartilhada com os 

coordenadores, que seria a falta de um melhor delineamento dos capítulos. 

Ao acompanharmos a dinâmica de produção do capítulo através das atas de 

reuniões e dos fóruns de discussão e, em seguida analisarmos o parecer do Comitê de 

Articulação, é possível perceber que há uma diferença entre o material produzido pelo 

Comitê de Redação RJ01 e as orientações sobre a abordagem de “função” na coleção. 

Isso aconteceu pois o consenso sobre a abordagem de “função” foi se construindo e 

consolidando à medida em que a produção acontecia, através das negociações no 

Comitê de Articulação, o que não foi suficiente para, na prática do Comitê de Redação 

RJ01, efetivar-se como orientação para a produção de um material adequado, segundo o 

Comitê de Articulação, à proposta em construção. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nossas análises indicam que há mais consensos do que conflitos nas 

discussões sobre os conteúdos do livro. Tanto os professores do ensino básico quanto os 

do ensino superior concordam sobre a importância do ensino de matemática na 

Educação Básica (principalmente com a justificativa que associa a matemática ao 

cotidiano dos estudantes), sobre os papéis bem definidos de cada grupo na produção do 

livro, sobre a importância do desenvolvimento de um livro com ferramentas digitais e 

sobre os desafios envolvidos. 

Em particular, os participantes parecem concordar que o papel dos 

professores universitários refere-se ao domínio e precisão dos conteúdos matemáticos, 

enquanto que o papel dos professores do ensino básico está mais relacionado à 

pedagogia e à adequação ao contexto escolar. A tarefa de criticar ou interferir no 

conteúdo matemático não foi atribuída aos professores da educação básica no discurso 

dos participantes (de nenhum dos dois grupos). Isso indica uma visão da relação entre a 

matemática escolar e a matemática científica, segundo a qual: (1) a universidade é a 

principal fonte de conhecimento matemático, que deve ser didaticamente adaptado para 

ser ensinado na escola básica; (2) a tarefa dos professores do ensino básico é fazer essas 

adaptações – ou “didatizações” – do conteúdo matemático. 

Essa visão é reforçada pelo fato de que os professores reconhecem a 

universidade como fonte privilegiada para melhorar o conhecimento necessário para 

ensinar, mesmo admitindo que seus cursos de licenciatura têm pouco contribuído para a 

construção de suas habilidades como docentes. Uma interpretação possível para isso é a 

de que os professores associam o conhecimento necessário para ensinar apenas com o 

conhecimento matemático, e atribuem suas próprias dificuldades em ensinar a uma falta 

deste conhecimento. 

A contribuição dos professores da Educação Básica não foi como esperada. 

O desenho do Projeto MatDigital buscava a interação e contribuição igualitária entre os 

professores da Educação Básica e do Ensino Superior, o que não se efetivou pois amos 

os grupos reproduziram, no decorrer de sua participação no projeto, os papéis sociais 

associados à sua posição. Professores do ensino superior estiveram mais preocupados 

com a definição de conteúdos enquanto os docentes da educação básica discutiam as 

metodologias de ensino. O motivo pode estar na formação do professor, que é formado 

para ser passivo sobre o conteúdo. Uma alternativa possível dentro do 
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Projeto MatDigital seria repensar o desenho do projeto e utilizar mecanismos que 

mudem o lugar (forma de contribuir, atuação) do professor da Educação Básica no 

projeto. 

Nossa análise indica a presença de uma concepção hierárquica, segundo a 

qual a matemática científica é a fonte privilegiada de conhecimento, que deve ser 

adaptado para constituir a matemática escolar. Essa concepção se opõe à visão de Klein, 

que considera a matemática superior e a matemática elementar como facetas igualmente 

importantes, que determinam a produção de novo conhecimento, contribuindo para o 

desenvolvimento da matemática como ciência. 

Isso aponta para a necessidade do estreitamento de diálogos entre 

universidade e escola, que reconheçam a existência de um conhecimento do conteúdo 

matemático que é específico da escola (em consonância com SHULMAN, 1986; BALL 

et al., 2009; DAVIS e SIMMT, 2006) – e, sobretudo, que se reflitam na estrutura de 

cursos de formação inicial orientados pelas necessidades da prática e pela articulação de 

conhecimentos científicos e escolares, como defendem Moreira e Ferreira (2013). 

Os resultados ilustram como o processo de elementarização é determinado 

por negociações coletivas envolvendo diversos atores (cada qual com suas crenças, 

concepções, preferências e particularidades). Essas negociações são permeadas por 

conflitos, consensos e relações de hierarquia entre os participantes. 

Ao final, é possível afirmar que as fronteiras simbólicas entre professores 

universitários e docentes da educação básica são bem delimitadas e tendem a ser 

legitimadas por ambos os grupos. Durante o trabalho de campo e as análises dos 

documentos produzidos foi possível perceber que os comitês responsáveis pela 

produção do livro dialogavam tendo por base o lugar social estabelecido para sua 

função.  

Ambos os grupos – professores da educação básica e professores 

universitários – tendem a não criticar nem relativizar os pontos de vista manifestados 

nas interações estabelecidas durante o projeto. Parece haver certo consenso sobre os 

assuntos que seriam exclusivos da educação básica, sobre os quais são os docentes da 

educação básica que têm voz, e aqueles que dizem respeito ao ensino superior, sobre os 

quais somente os professores universitários devem opinar. Por um lado, esse acordo 

tácito facilita o trabalho individual de cada professor no processo de construção do 

livro, uma vez que cada professor – da educação básica e do ensino superior – se “põe 
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em seu lugar” e restringe sua forma de contribuir ao que está habituado em sua prática 

docente. Por outro lado, reduz potenciais inovações no ensino, que poderiam ser 

alcançadas com um debate que problematizasse ou rompesse essas fronteiras, abrindo 

caminhos para novas formas de conceber e abordar a matemática escolar. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO PARA AS ENTREVISTAS INDIVIDUAIS 

1) Fale abertamente sobre sua trajetória na escolha pelos estudos matemáticos. 

2) Quais são os principais objetivos de se ensinar matemática na Educação Básica? 

3) Como você identifica a relação entre a matemática do Ensino Superior e a da 

Educação Básica? Pra ensinar matemática na Educação Básica, os tópicos de 

matemática superior precisam sofrer adaptações? Se sim, como essas adaptações devem 

ser feitas? 

4) Dê exemplos de conteúdos que você julga importante e não podem faltar em um livro 

didático, e outros que você considera que não deveriam ser trabalhados. Por quê? 

5) Quais mudanças você acha que podem acontecer, no aspecto do ensino, com o 

formato digital dos livros da coleção MatDigital? 

6) Com que critérios você faz as escolhas e tomadas de decisão durante o processo de 

confecção do livro? 

7) Com que critérios você seleciona tópicos para abordar um assunto em um curso? 

8) Fale um pouco sobre as trocas de ideias e experiências entre os membros de seu 

comitê de trabalho no livro digital. 

9) Com relação à atividade de confeccionar um livro didático, como você atribui 

importância ao conhecimento teórico de sua formação e ao conhecimento da prática 

docente? 

 

  



83 
 

APÊNDICE B – TERMO DE LIVRE CONSENTIMENTO 

 

(Anuência do entrevistado) 

 

(De acordo com a Resolução nº 196/96 sobre Pesquisa Envolvendo Seres Humanos do 

Conselho Nacional de Saúde - Ministério da Saúde - Brasília - DF) 

 

Projeto de pesquisa provisoriamente intitulada:  

“Matemática Científica e Escolar: Saberes, Crenças e Concepções de Professores na 

Construção Coletiva de um Livro Didático” 

 

Mestrando: Lucas Medeiros e Melo 

Orientador: Victor Giraldo 

 

Eu, LUCAS MEDEIROS E MELO, mestrando do Programa de Pós-graduação em 

Ensino de Matemática - Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, comprometo-

me a usar os relatos do(a) professor(a) identificado(a) na pesquisa como (pseudônimo), 

que gentilmente se dispôs a participar deste trabalho, de forma ética a não prejudicá-lo. 

 

Por ser verdade, dato e assino em duas vias de igual teor. 

 

Rio de Janeiro/RJ, 22 de março de 2014. 

 

_______________________________ 

Lucas Medeiros e Melo 

RG. 13.672.069 

 

Eu, (professor depoente), após tomar conhecimento das informações referentes à 

pesquisa, 

concordo em participar do trabalho e, concordo também, com a publicação dos relatos 

nas 

condições estabelecidas pela pesquisadora. Afirmo que minha participação é totalmente 

livre e espontânea. 

 

Por ser verdade, dato e assino duas vias de igual teor. 

 

Rio de Janeiro/RJ, 22 de março de 2014. 

 

_________________________ 

                                                                   Professor depoente 

                                              R.G. 

 

 


